
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 
SPLegis 

PROJETO DE LEI 127/2017 DE 07/03/2017 

Promovente: 

Ver. RODRIGO GOMES (PHS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE O PODER PÚBLICO DIVULGAR 
INFORMAÇÕES RELATIVAS À CONSTRUÇÃO, AOS REPAROS E À MANUTENÇÃO DE 
GALERIAS COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS REALIZADAS NO ÂMBITO DO MUNIC010 
DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Dispõe sobre a obrigatoriedade de o 
Poder Público divulgar informações 
relativas à construção, aos reparos e à 
manutenção de galerias coletoras de 
águas pluviais realizadas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
	

:74 

Art. 1° O Poder Público Municipal, através de órgão 
competente, deverá publicar relatório anual relativo à 
construção, aos reparos e à manutenção de galerias coletoras 
de águas pluviais, contendo no mínimo os seguintes 
elementos: 

I - endereço aproximado onde se deu a intervenção; 

II - qual o tipo de intervenção; 

III - quanto tempo empregado; 

IV - 	quais os recursos empregados; 

V - o valor total dispendido; 

VI - 	futuras intervenções programadas; 

VII - 	volume suportado; 

VIII - 	área de abrangência; 

IX - 	área impermeável. 
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Otavlo de Carvalho Moreira 
Téclilco Administrativo 

R.F. 11.479 
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PL- P-3r  de 

L
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Otavio de CEIrvaPlo Mortira 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 1° As informações deverão ser publicadas na internet, 
acessíveis através de link próprio exibido na página inicial da 
Prefeitura de São Paulo, ou da respectiva Secretaria. 

§ 2° As informações deverão ser exibidas de forma acessível, 
clara e precisa, a fim de facilitar a compreensão por parte do 
munícipe. 

Art. 2° O Executivo encaminhará anualmente relatório contendo essas 
informações compiladas à Comissão Permanente de Administração 
Pública e à Comissão Permanente de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

RODRIGI GOMES 
Vereador HS/SP 
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Otavio de Carvalho Moreira 
Técnico Adminstrativo 

RF. 11.479 
CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

As galerias de captação de águas pluviais de São Paulo, não é de hoje, 
sofrem com a ação do descaso da Administração na sua manutenção e 
readequação da infraestrutura, em uma cidade em constante e caótica 
mutação. 
Com efeito, o ritmo de verticalização da cidade é forte, mas não o do 
dimensionamento da infraestrutura. O resultado disso é a sobrecarga 
do sistema de captação e escoamento de águas pluviais, fazendo com 
que o leito carroçável ceda, pondo em risco veículos e pessoas. 
Essa ação é mais notável na época de chuvas, quando o sistema é 
testado ao máximo, e geralmente cede com a pressão de águas e com o 
uso massivo do sistema viário. 
Logo após o verão e no início do outono é possível notar os efeitos das 
fortes chuvas, da falta de qualidade das galerias de São Paulo, assim 
como da manutenção precária. 
São verdadeiras crateras que emergem do nada, a cada chuva forte, 
deixando valas no meio do leito carroçável, e expondo pessoas e 
veículos a um risco substancial. 
A presente iniciativa visa munir o Legislativo de mais elementos de 
fiscalização desse serviço público. 
De fato, nada mais é do que a tradução local da norma federal da 
transparência, de aplicação nacional, a Lei ° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que assim dispõe: 

"Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se 
a assegurar o direito fundamental de acesso à informação 
e devem ser executados em conformidade com os 
princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 

'I1 	 - 1 	ri 	 1 -i 	 , 	 • - 1 • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n°_,..921., do Proce,uo 
n° 	--AA-  de > 1.-  

Otavio de Can/a:h tInreira 
l'écrjcc., 

RF. 11.479 

1- observância da publicidade como preceito geral e do 
sigilo como exceção; 

- divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 

111 - utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de 
transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração 
pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

1- informação: dados, processados ou não, que podem ser 
utilizados para produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato;" 

A presente iniciativa parlamentar pretende viabilizar que o próprio 
Governo fiscalize o Governo (Le pouvoir arrête le pouvoir de 
Montesquieu) na maior expressão de partição de Poderes ou funções 
de Estado. 
De certo as informações tratadas neste Projeto são essenciais para o 
exercício da função secundária do Legislativo, ou seja, a fiscalização 
dos atos do Executivo. 
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no oV- 	de J-ol\-  

ÁCirnirStaiji10 
RE 11.479 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Assim, é certo dizer que é norma de iniciativa do Legislativo, assim 
como é legitimado pela própria Constituição Federal estabelecer o 
critério que há de nortear a apresentação da informação que necessita, 
como bem fez a supra mencionada Lei 12.527/11. 
Ademais, normas de mesma natureza já foram editadas por esta Casa, 
sancionadas pelo Executivo e até o momento vêm sendo cumpridas, 
por se tratar de função precípua do Legislativo, como determina a Lei 
n° 11.379, de 17 de junho de 1993, que determina a publicação do 
montante arrecadado com tarifas de ônibus, as respectivas empresas 
concessionárias, o número de veículos por empresa, quantos estão em 
circulação e outros dados importantes para a análise da receita e 
despesa da empresa. 
Vê-se assim que a norma além de ser de interesse do Legislativo, é de 
sua iniciativa legítima e de alta relevância para a consolidação da 
Democracia. 
Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público 
geral, espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente 
propositura. 

RODRIG GOMES 
Vereador HS/SP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

do processo n°01 —PL 127 de 2017, 

()( 0 	 Papel para informação, rubricado como fol a n° 

/ (0)) / ›\--  (a) 

I 

Otavio de Carvalho Moreira 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

09 'IAR /2017 

Contr rocesso Legislativo - SGP.22 Supervisor," "quipe 

RECEBO° NA 	 ;ÁO PAULO 
SETOR DE PESOUiSA EASSCL ÜA . PROPOSITURAS 

SA: -)r (sp '3I'W Às: „ .. 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Cong.. Just. o Leu. ParSep  

pot Urb. Matrop. e Meio 

1.5t1;ca. 

FirItIn3S e  

PRESIDENTE 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 7 	 

Proc. N° 01-127 / 2017 

(Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 127/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de dezembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 
2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 
8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

- Decreto Federal n° 8.777, de 11 de maio de 2016, que institui a Política de Dados 
Abertos do Poder Executivo federal. 

- Lei Estadual n° 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

- Lei Estadual n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 
orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

- Lei Municipal n° 11.379, de 05 de junho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de publicação mensal no DOM, pelo Executivo, do relatório das receitas e despesas 
referentes ao sistema de transporte coletivo (citada na Justificativa do Projeto). 

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis - Código de Obras 
(especialmente Capítulo 9, ITEM 9.3); 

- Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados. Revogada pela Lei Municipal n° 16.402/16, que dispõe sobre o 
parcelamento, uso e ocupação do solo. 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (especialmente arts. 3°, XIII e 21). 
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Folha 8 	 

Pr c. N° 01-127 / 2017 

 

#1111 1 1 111 

   

    

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 
critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 
políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a lei n° 13.430/2002 — cópia parcial. 

- Lei Municipal n° 16.051, de 6 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá outras providências. 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito 
de acesso à informação, conforme especifica. Com  alteração do Decreto n° 54.779, de 
22 de janeiro de 2014 e do Decreto n° 56.519, de 16 de outubro de 2015. 

- PL 575/16, que institui a política municipal de segurança hídrica e gestão das águas 
e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
	

0 . , 

Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Christiana 	 Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor • e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 24 472 
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10/03/2017 	 L6938 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental; 

✓ recursos ambientais, o atmosfera, as águas interiores, superficiais c subterrâneas, os estuários, o mar 
tcnitoriol, o solo, o subsolo c os elementos da biosfera. 

✓ - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redacão dada Dela Lei n° 7.804. de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 
do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de 
recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos 
ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à 
formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 5° - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a 
orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se 
relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios 
estabelecidos no art. 2° desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as 
diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 6° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem 
como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, 
constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

_ 
e 

. 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 

Órgãos Locais os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle c fine agfea

- 

 essad 
• 	 • 

   

C 

, • • 

desta Lei, para a-sessorar, estudar c propor ao Conselho Superior do Meio Ambiente CSMA diretrizes políticas..1 
governamentais para o meio ambiente c os recursos naturais, c deliberar, no âmbito dc sua competência, cobre normas 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

mento 
°manado 
]em de veto 
ecreto de 15 de setembro de 2010) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

.ri 1° E-t- 	 „- -rt. 	XVI!, 	. 	•-• 	"",^^ 'ederal, estabelece a 

; 	 „te, se-s fins e mocan;smos de formulação c aplicação, constitui o Sistema Nacional 
d.., M.,,.. 	 TL.... :03 Federa: de ,^,tiv idades-e 

.entos de Defesa Ambiental-, 
V!VIL d- -it. 23. e no art. 225 da Constituição Federal  

OCO a Pelitlea—Neeionsi do Mele,—Arnl-,<onts, seus fins e mecanismos de formulação o e.alicaçãeeenstiter—e 
d., M. A—b;„„1--- SISNAN4A, 	 d., M..io Ambiente CSMP„ e institui o 

--o de '—Defesa-/krnblental. 	 Loi-n° 	.1  

.rt 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a 
; Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional 

Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DA POLITICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

.rt 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
de ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 
-.es da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

- ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio 
a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

- racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

I - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

- proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

' - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

- incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
tais; 

li - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

111 - recuperação de áreas degradadas .  (Regulamento) 

( - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

- educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 
dicipação ativa na defesa do meio ambiente. 

,rt 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

- meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

- degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

I - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
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" - o - 	: o - 	 - • 	 - 	• : • 

na 	formaliza ão da Política Nacional c das diretrizes governamentais para o meio ambiente c os recursos ambientais. 
(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

": - 	 — 	 - - ' 	• 	o - • :• (Revogado pela 

• -  o: o 	-  • ' 	:C ' 	- 	 • : •  Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 

3/30 http://www.planallo.gov.br/ccivil_03/leis 	.htm 4/30 :Ito.gov.bricciviL03/1eis/L6938.htm 

compa"vc'- -- 
dada ceia Lei  n 0_7.801, dc 1-989 0  
órgão ''-ntre.i: o Instituto-Brasileiro do Moio. ,Ambiente c Recursos Naturais Renováveis IBAMA, com a 

enraio fixadas --para o meio ambiente, c a presewação, conservação c uso racional, fiscalização, controle o 
• • 

órgãos Setoriais: os órgaes-ou-cnti- 4 --1^- integrantes da administração federal direta c indireta, bcm como as 
s -instituídas poio Poder Público, cuja:: atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental 

órgãos Seccionais: os 
	 de 	 ----- 

"s-g^oc. Locais: os órg::;;;a ou entidades municipais, responsáveis pelo controle c fiscalização de,ca, 
res pcdi, jwi.-~ 	 I "i 7 Of.1 	las  

5rgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação 
nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada 

' 8.028. de 1990) 

órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de 
.r, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os 
naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio 
acologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida' (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, 
supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para 

ibiente• (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

--órgão execut—: o Ir -'''uto Brasileira de--Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a 
do executar c fa-- --^-uto'r, como Órgão feder•cd, a política e diretrizes governamentais fixadas para o mero 
(Re~ão-dada-r~~28,-de-Iggg) 

órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o 
:hico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e 

1990 ,  :atar a política a as diretrizes governamentais fixadas 	para o meio ambiente, de -acarcto--COTTT IVaS----' 
aias; (Redação dada pela Lei n° 12.856, de 2013) 

Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e 
ole e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental' (Redação dada pela Lei n°  
1989) 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 

Art. 8° Incluir se ão entre as competências do CONAMA: 

Art, 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n°8.028. de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 
potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA" (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989) 

II determinar, quando julgar necessário, a realização dc estudos das alternativas c das possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais c municipais, bem como a 

II determinar, quando julgar nece-sário, a realização de estudos das alternativas c das possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais c municipais, bem como a 

significativa 	degradação ambiental, nas áreas consideradas Patrimônio Nacional pela Constituição Federal .  (Redação 
dada Peia Lei n° 7.801, de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a 
entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos 
relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas 
patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

- 	:e 	- • • (Revogado pela Lei n°11.941. de 
2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental; (VETADO)' 

Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 
, nas suas respectivas jurisdições' (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 

- Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e 
ntares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as 
cncionadas no parágrafo anterior. 

Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fomecer os resultados 
es efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico 
às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

70 	 K0 	 mr,1 ARAR 

2.ira c funcionamento somo 
:grafo único -Integrarão, também, o CON,^,M,^.: 
4resenta-tes dos Governos dos Estados, indicados de acordo com o estabelecido cm regulamento, podendo 

ição de um representante dos Este„,1^.,-em-cuje-territ&io haja área critica de poluição, asssim considerada por 
dwal; 

da-Agricultura e do Comércio, bem como da., 
1"rab:31heldores 	 tr- .—Iústria,rne Agricultura c ne Comercio; 

residentes da Ascraciaçãe Brasiraira-de-Engenharia Sanitária -C 

ais-reprosontantes 
,-a-senarn norne-- 4^- ^^'^ 

o 	: • - o - 	• - 	. 

- - 	- 	 • r. 	- o - • - o 	— 
'o 	e • _ 	• 	Revogado pela Lei n°8.028 de 1990) 

- 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

	  (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990) 
	  Revogado pela Lei n° 8.028. de 

	  Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
	  (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
Vil o  Ministre  da Fducacãá: 	r•r4,- 	 7 9•_^ ,! 	lf?RM 	  (Rperv-tarin npla I Pi 0° R 02R rip gt:10) 

Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
(Revogado pela Lei n°8.028, de 1990) 

(Revogado pela Lei n°8.028. de 1990) 
o o - - o -. •'o. o - - o- • :•(Revogado pela Lei n°8.028, de 1990) 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
  (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990) 

(Revogado pela Lei n° 
8.028, de 1990) 

	  (Revogado pela Lei n° 
8.028, de 1990) 

XVI 	o Representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência SBPC .  Incluído Dela Lei n° 7.801 .  

de 1989) (Revogado pela Lei n°8.028. de 1990) 

Lei n° 8.028, de 1990) 

	  (Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 
5°. O Ministro do Interior C", sem prejuízo de suas funções, Secretário Executivo do Conselho Superior do Mei 

' ° 	(Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) : C ' - 	 • : • 
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determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo 
Aplico, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 
imentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei n° 7.804, de 1989) 

- estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, 
:s e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

- estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente 
as ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

rágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do Conama. 
pela Lei n°8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

9° - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

o zoneamento ambiental; (Regulamento)  

a avaliação de impactos ambientais; 

- o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a 
da qualidade ambiental; 

e—,;riação- de reservas e estasões-eceli.Sgisareas--de-preteção-arnbiental-o-as-de-r~te 
Estadt,d-e-IVI,Inie;pat 

- a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, 
3 áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; (Redação dada pela 
104. de 19891 

I - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

I - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

- as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação 
ão da degradação ambiental. 

a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro 
^,mbiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 7.804 de 1989) 

- a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-
do inexistentes; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

II - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
is. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

I - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros. 
pela Lei n°11.284, de 2006) 

9e  -A, Mediante,enuôrroia- &gão-arnbiental-eornpetente, e, proprietário-níral-oodinsti-tui-r-sen-ambiental, 
1--voluntaliamente roriuneicv ern- ,  caráter -permanente- ou- ten-rporár'e,-- totakou-pareiafirrente, a-~o de use, 
--o-ou-sup...essão de recursos nattgaís-existentes- na propriedade. (Incluído pela-Lei-n","-284d.r. 200-6) 

A servir...5o ambientel não ce ap,Ii4.-..er-Pe-óreas---de-preeservação perrnanente-e de-rwor '^ ' 	' 	 ^' 
, de-2006) 
O  A !imitação ao uso ou exploração dr. '„'egr --laçõe da área sob servidão- instituída em relaç.'e,-aos - recursos.- 
deve-oerne-, mínimo, armorne-estabeleeldr,-parz.- P-reser...e-íegalv (Incluída -pela Lei- n° 	20061 

serAtiãe-earibientr.leNe 	ever4'.r.da-no--re4etre-,-d.,e-inévele-oempetente-. 1Inz.luíde pela Lei , n° 11.284-de  

O  Na hipótese de r.ern,-..--„7.-  de resenfe  lege!, c  acr:idõe deve ser ave:trade na  metrícul'a de tedes C:r; 

,nvolvides. (incluído pela Lei  '.011  284, de 2006) 
.É-vodada,durante, e prazo de vigãneir. dr,--servidão ambientat, ,  

,'Iís.-s..4e,-de-imévf.a,.-e-qualcrac.títuirde doe membremento-r.".,...te-rr.:tifícaVio-dos. limites ,-da- propriedade.-e""''''';'^ 
-;° 11.284,-de-2006; 

. 90-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público ou 
ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua 

■alto.gov.briccivil_03/1eis1L6938.htm 

propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo 
servidão ambiental. (Redação dada pela Lei n° 12.651. de 20121.  

§ 1 2  O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os seguintes itens: 
(Redação dada pela Lei n° 12.651. de 2012).  

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciado; (Incluído pela Lei n°12.651. de 20121.  

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651. de 20121.  

1H - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; (Incluído pela Lei n° 12.651 de 2012).  

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 22  A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 30  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, a 
mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei n° 12.651 de 2012).  

§ 42  Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis competente: (Redação dada  
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651. de 20121.  

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012). 

§ 52  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na matrícula de 
todos os imóveis envolvidos. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 20121.  

§ 62  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinacão da área, nos casos 
de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. (Incluído pela  
Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 72  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 44-A da Lei n2  4 771 
de 15 de setembro de 1965  passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental. (Incluído  
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

Art. 92-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

§ 1 2  O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 
2012).  

§ 22  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins crediticios, tributários e de acesso aos recursos de fundos 

públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei n2  9.985, de 18 de julho de 
2000. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 32  O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo 
determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a 
conservação ambiental como fim social. (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

Art. 92-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser averbado na matrícula 
do imóvel. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 1 2  O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: Incluid 
2012).  

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental; Incl 
12.651, de 2012). 	 -n 

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651 de 2012).  

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou sucessores; In 
12.651, de 2012).  

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 20121. 

MORTENFIgg. ~4  

. io 
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§ 1 0  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial, 
bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 
órgão ambiental competente. (Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 20  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140. de 2011) 

§ 30  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complemen ar n° 140 de 2011) 

§40 (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140. de 2011) 

Art 11 Compete  á SEMA propor ao CONAMA normas c padrões para implantação, acompanhamento c 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento e 
fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA. (Redação 
dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§  1° A fiscalização c o controle da apli ação dc critérios, normas c padrões dc qualidade ambiental serão 
exercidos  pela SEMA, em  caráter supletivo da atuação do órgão estadual c  municipal competentes.  

§  1° A fiscalização e o controle da  aplicação de critérios, normas c padrões dc qualidade ambiental  serão  
- 	 : 	 - 	- 

pela Lei n° 7.804, de 1989). 	(Revogado pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 2° - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, 
objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios 
ou poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação de 
projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos 
critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no " caput " deste artigo deverão fazer constar dos projetos a 
realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da 
qualidade do meio ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação da 
qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental' (Incluído pela Lei n° 
e 2012). 

- a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em caso de ser 
ido. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

° São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído  
012.651. de 2012), 

nanter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

- prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou 
(Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental' (Incluído pela Lei n° 12.651.  

defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 

° São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no contrato: Incluído 
° 12.651, de 2012). 

locumentar as características ambientais da propriedade' (Incluído nela Lei n°12.651, de 20121.  

monitorar periodicamente a propriedade para vehficar se a servidão ambiental está sendo mantida' (Incluído 
'12.651, de 2012). 

- prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da 

de; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; (Incluído pela Lei n° 
e  2012).  

defender judicialmente a servidão ambiental.(Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

10 A construção,  instalação, ampliação c funcionamento dc estabelecimentos c  atividades utilizadoras do 
bem  como os capazes, sob  qualquer forma, de 

CCM prj„.:Ze 	CL., - .1.  

ambientais, considerados efetiva e  
ee...petente, integrante do Sistema 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

	

-„. 	 lo,..al 	de gri-...nde eireuiaçãci. 
' Nos casos c prazos prewlestes- em resoluçJ.,.. 
	 SEMA. 

Nos casos e p=s--previstos em resolução do CON,AM,^„ lieenais.tnento 	clue trata este artigo dependerá 
ogaçã„ 	!P-AM.A. 	 Lei n° 7.894, de 1989) 
° - O órgão e,stadlirt: .4.. ,'. ,.O..ambiento e a - 	 , 
arp 	ImEd md, 

 

7,..c..-. a.. cab o,. deterrninar a redução das atividades geradoras  dc poluição, para manter  

entocoodittio, 
° O 	 -rnbt.,„:„ 	IS,AM,^s, 	 poderti.:, ao necessário c som 

eab..e.;s, determinar a redução das atividades geradoras dc poluição, para manter  

entóbanc-, 	, 	 f19-7,884,-64e4989) 

1° 	C-b--:—.„„:„„;....,-„ts.. 	P„d-. 	 „usfictoe, os Cevemos Estadual c Municipal  

	

m uande relativo a poios petroquímicos c cloroquímicos, 	

° Compete 	--4ast.t.t, B.r.s.le.ro do Me.o Ambiente e Recursos Naturais Renováveis  IBAMA o  licenciamento  
ci... 	 O 

Llrh,ort 

. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 

I dependerão de prévio licenciamento ambiental. 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 20111  

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das pesquisas 
científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e 
desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento 
das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da 
qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, conforme 
dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Fe eral, "t7  
Territórios ou pelos Municípios. 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 	 c 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais -a c@dit 

IV - à suspensão de sua atividade. 	 1-1 . 	n 
c 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, indepenptege 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afe adoglpo 
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidarre 
criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

o 
o 

i--à 
ts..) 

e da 
sua N.)  

vil e o 
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- No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a 
, das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

1° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou suspensão 
xiição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, 

resolução do CONAMA. 

° Nos casos de pr..luição provocada pelo derramamento ouiançamente 	d- 	 brack.ras, 
marítimos CU fluviais; 	 „- 	—.bre dc 19,67. 

lo pela Lei n° 9.966, de 2000) 

.2  A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização e 

3 de danos previstas no § 1 2  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

d„ r, ,,o;d—ts, d.. 	r-vista no inciso IV  do artigo 
.orprazo superior a 39 , -(trinta) dias 

mos iocals, poderá suspender as 	 ,.. 30  (trinta) dias. 

as, para e Presidente da Repúbtica 

. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais 
uação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 
il) MVR. (Redacão dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

esultar: (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

:ano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

3são corporal grave; (Incluído pela Lei n°7.804. de 1989) 

a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

'° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a impedir a 
-rs condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

.16 	 d„„ E-t,..r.1„„, 	 „ 	T-„it,"..,ios poderão adotar medidas dc  emergência, 
a reduzir, nos--lim-itos  	 di.„, 	a., atividades; 
s. (Revogado pela Lei n°7.804, de 1989) 

b-so neste 
dias, ac Ministro de interior.(Revogado pela Lei n° 7.804. de 1989) 

. 17 	 ,. 4-,... adrninist.„.:.- A SEMP„ C-d—t.- 	 !nata:mentos, 	do 
,mbientd, para registro obrigatório do---ss--- 	 ......risuitoria 	tosnica sobre 

lede 

17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
ais - IBAMA: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de 
físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à 
e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou 

mente poluidoras; (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
stro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à 
. produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como 
os e subprodutos da fauna e flora. (Incluído pela Lei n°7.804, de 1989) 

. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta Lei. (Incluído  
109.960 .  de 2000) (Vide Medida Provisória n° 687. de 2015) 

. 170 É -i.d. 	 F.ssalização 	 1. 	„° 9.960, 	20( 00) 
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§ 1°  Constitui fato  gerador da TFA,  o exercício das  atividades mencionadas no inciso II do  art. 17 desta Lei,  com 

a redação dada pela  Lei n°  7.804, de 18 de julho de 1989 - - . - - • • :e ece (Vide ADI n° 2178-8 de 
2000) 

G 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras dc Recursos Ambientais.(Incluído pela Lei n° 9.960. de 

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, cujo fato gerador é o exercício 
regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." 

(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) (Vide Medida Provisória n° 687. de 2015) 

§ 1 2  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165 de 2000) 

§ 22  Revogado.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17 C.  A TFA será devida  em conformidade com o fato  gerador c o seu valor correapondcra à  importância de 
!!! e e 
	

- 	 - - • • e 

§  1 °  Será concedido desconto  de 60%  (cinqüenta por  cento) para empresas dc pequeno porte,  de 90% (noventa  
por  cento) para microcmpresas c de 95%  (noventa c cinco  por cento) para pc-soas físicas. (Incluído pela Lei n° 9.960.  
de -2899) 

C 	 • 

comprovação da  sua respectiva condição, para  auferir do bonefício dos  descontos concedidos cobro o valor da TFA 
• 
	- 	• • .1! 	- 	 e e! 

§ 30  São  isentas do  pagamento da  TFA, as entidades públicas  federais, distritais, estaduais  c municipais, em 

obediência ao constante  da alínea "a"  d  inciso IV do art. 9° do Código Tributário  Nacional. (Incluído pela Lei n° 9.960, 
de 2000) 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. 
(Redação dada pela Lei a' 10.165, de 2000) 

§ 10 O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das atividades 
exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os procedimentos de 
controle e fiscalização.(Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000)  

§ 200 descumprimento da providência determinada no § 1 2  sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento 
da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165 de 2000) 

Art. 17 D. A TFA será cobrada  a partir  de  1 °  dc janeiro  de 2000, c o seu recolhimento acro efetuado cm conta 
(Incluído pela Lei n° 

9,969,-de-2900)  (Vide  ADI n° 2178-8, de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta Lei." 
(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 1 2  Para os fins desta Lei, consideram-se: (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas 

descrições dos incisos I  e II do caput do art. 22  da Lei n2  9.841  de 5 de outubro de 1999' (Incluído pela Lei n° 10.165  
de 2000) 

II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão 
e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); Incluído •ela Lei n° 10.115 de:,° 
2000) 

III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 12.000.00E00 
milhões de reais). (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 	

-n o 
§ 22  O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (OU) de recursos naturais de cada uma as Eivi ades iT' 

sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2G0)  (A 

§ 32  Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa telatiem 
apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), exis entes ili 
até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

nalto.gov.briccivil_03/1eis/L6938.htm 
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- 	 • • 	 C! 
multa de mera-de 0,33% (trinta o três centésimos -^r cento) ao dia de atraca, até o !imite máximo de 20% 
cento) (inct 	 

TFA 

. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será cobrada com os 
acréscimos: (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

11/30 :nalto.gov.briccivil_03/1eis/L6938.htm 
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documento próprio de arrecadação do 'barna. 

L6938 

- - • •c 	eee (Vide ADI n° 2178-8, de 

. 17-E São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e municipais, 
:cies filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações tradicionais. (Redação 
) Lei n° 10.165. de 2000) 

-rnte aplicação dc multa correspondente ao valor da TFA, acrescido dc 100 % (cem por cento) dee valor, sern 
ia exigência de pagamento da referida Taxa. 	 • • e - e e,e  (Vide ADI n° 2178-8. de 2000) 

A—• •  	 

. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX 
, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio de documento próprio 
dação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

rágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

!2  Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e fiscalização 
I. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

ancluk10 	9.960, d, 2000) (Vide ADI n° 2178-8, de 2000) 

- • • . C 	C !C 

juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um 
r (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o último dia útil 
iubseqüente ao do vencimento . (Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

- encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, calculado 
otal do débito inscrito como Divida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes do 
nto da execução.(Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

1 2  Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na legislação 
, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

com o redação dada pela Lei ng 7.804, de 1989, c que ainda não ectejam inecritas nos respectivos cadastros, 

-.,„-cl,adas no dispcato acata artigo, que não ao cadastrarom 
com muita, ficando cujeita- 

-dest- 

	  (Vide ADI n°2178-8. de 2000) • • • 	- !C C • 

. 	. 	• - ' • • . C 	- 	C C! 

.. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e 
estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir ao da 

No desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

- R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

- R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte* (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

- R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

C C !C C C 	- - 	- 	- . 	- 	- - • •  - 	- 	!C ! 	- •  

10.165 de 2000) 
Parágrafo único. O valor da multa ecrã reduzido em 5054, (cinqüenta por cento) para empresas de pequeno porte, 

ern 90% (noventa por cento) para microcmprcsas c em 95% (noventa c cinco por cento) poro peccoas físicas. (l-nel~ 
pela Lei n°9.960, de 2000) (Revogado pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à fauna, à 
flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à venda de 
impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas unidades de 
conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente 
daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 20001 

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim como os para 
venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante 
proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17 O. Os proprictados rurais, que °e beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental ADA, deverão recolher ao lbama 10% (dez por cento) 
do valor auferido como redução do referido Impocto, a título dc preço público pela prestação de cerviços técnicos de 

- • • ! 	- 	 ! ! 

§ 1 0 A utilização do ADA para efeito dc redução do valor a pagar do ITR é opcional. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 

• . 	- 	- • • • 	 !C 

o 

§ 4g  O não pagamento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros c multa nos termo:, da Lei ng 8.005 de 
22 	de mar o de 1990. Incluído ela Lei n° 9.960 de 2000 

§ 	Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com o, 

levantados, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências decorrentes. (Incluído pela 
Lei n° 9.960, dc 2000) 

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância 
prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n 2  9.960, de 29 de ianeiro de 2000 a título de Taxa de Vistoria.(Redaeão dada  
pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da 
redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n° 10.1e5, de 2000) 

§ 1 2  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada pela Lei n° 
10.165, de 2000) 

§ 22  O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos 
mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação do 
IBAMAÁRedacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

3 9- 
§ 32  Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquedá eais).(2 5:19T 

(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 42  O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos imsisa I 
caput e §§ 1 2-A e 1 2, todos do art. 17-H desta Lei.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

	

. 	n 

	

§ 52  Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coi 	aGre 
efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo osutaddi r 
qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. Red ão dada 
10.165, de 2000) 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de sessen a por 
cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm  12/30 
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VALOR (R$)  DESCRIÇÃO 

I- FAUNA 

1. LICENÇA E RENOVAÇAO 

1. Licença ou renovação para transporte nacional de 

fauna silvestre, partes, produtos e derivados para 
criadouros científicos ligados a instituições públicas 

L6938 

Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental.(Incluído pela Lei n° 10.165.111)00) 

1 2  Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou 
públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação com a TCFA. 
o pela Lei n° 10.165 de 2000) 

22  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de fiscalização 
lal estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA contra o 
ecimento, relativamente ao valor compensado.fIncluído pela Lei n° 10.165. de 2000)  

rt. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para 
enharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA. 
o pela Lei n° 10.165 de  20001  

:t 	t 	—das 
ais- fs,rmas 	 dc prescr.facãe permanente, relacionadas no art. 2° da Lei n° 4.771, de 15 do 
,o-de-1065  Código Floresta!, c as poucos das avcs-de arribação protcgidas por convênios, acordos ou tratado:, 

FJO Bras;; 	 ...„,......1Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000) 
aragmfa único As 

como de rcLevz.mte interesec ecológico, estão sujeitas às pcnalidadc:, 
na art.. 14 desta Lei, (Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000) 

rt 19 -NETADO).  

rt. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n's 5.357. de 17 de novembro de 1967  e 7.661, de 16 de maio de 1988,  a 
proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art. 4° da Lei n° 7.735 de 22 de 
o_de_1989. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)) 

rt 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

rt 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

rasília, em 31 de agosto de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

IGUEIREDO 
iavid Andreazza 

xto não substitui o Publicado no DOU de 2.9.1981 

ANEXO 
(Incluído pela Lei n° 9.960 de 2000) 

TABELA 
DE 

PREÇOS 
DOS 

SERVIÇOS 
E 

PRODUTOS 
COBRADOS 

PELO 
INSTITUTO 
BRASILEIRO 
DO MEIO 
AMBIENTE 

E DOS 
RECURSOS 
NATURAIS 
RENOVÁVEIS 
- IBAMA 

10/03/2017 	 L6938 

e pesquisa, pesquisadores ligados a instituições 

públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO 

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna 
silvestre, partes, produtos e derivados da fauna exótica 
constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio 
Internacional de Espécies da Fauna e Flora em perigo de 
extinção - CITES (por formulário) 

21,00 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso de 
animais silvestres (por formulário) 

32,001  

ISENTO 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 	1  

animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna para 
criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições 
públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 

animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna: 

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para 
fins comerciais: 

Z1.1 - Pessoa física 600,0 1  
° i 

2.1.2 - Microempresa 800,00: 

2.1.3 - Demais empresas 1.200,00 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica : 

2.2.1 - Pessoa física 300,00 

2.2.2 - Microempresa 400,00 

2.2.3 - Demais empresas 500,00 

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, 
produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e 
exótica: 

2.3.1. Microempresa 500,0 i• 

2.3.2. Demais empresas 600.0.1 

2.4. Circo: 

2.4.1. Microempresa 300,00 

11.
1.a

lp
Dr

I1
  O

U 
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30,001 

6. SERVIÇOS DIVERSOS 
-------•-- 

6.1. Expedição ou renovação anual de 
carteira da fauna para sócios de clubes 
agrupados à Federação Ornitófila 

-^-----^ 

L6938 

ISENTO' 3.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas 

600,001 2.4.2. Demais empresas 

Obs.: O licenciamento ambiental da fauna será renovável a cada 
dois anos 

3. REGISTRO 

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins: 
científicos: 

300,00i 3.2.2. Categoria B — PessoaJurídica _ 	_ 

i 3.1.2. Não vinculados 

113.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins1 
'comerciais:  

13.2.1. Categoria A — Pessoa Física  

100,00 

400,00 

3.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, produtos el 
derivados da fauna brasileira  

13.4. Zoológico_Público r_ Categorias A, 13 .9p 

13.5. Zoológico privado: 

3.5.1. Categorias A 

3.5.2. Categorias B  

13.5.3. Categorias C 

300,001 

350,00i 

400,001 

400,001 

ISENTO 

3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos el 
derivados da fauna 

300,00 

4.1. Liberação de armas e demais 
petrechos de caça 

113.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos el 1 400,001 
	 _ 

373,001 

300,00, 4.3. Autorização anual de caça 
amadorista de banhado e licença de 
transporte das peças abatidas 

4. CAÇA AMADORISTA 1 

4.2. Autorização anual de caça 
amadorista de campo e licença de 
transporte das peças abatidas 

300,00 

319,00i 4.4. Autorização de ingresso de caça 
abatida no exterior (por formulário) 

5. VENDA DE PRODUTOS 

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, 
produtos e derivados da fauna 

II - FLORA 

dto.gov.briccivil_03/1eis/L6938.htm 
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1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
exposição 	ou 	concurso 	de 	plantas 
ornamentais 

53,00 

1.2. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
transporte nacional de flora brasileira, 
partes, 	produtos 	e 	derivados 	para 
jardins 	botânicos 	públicos 	e 
pesquisadores 	ligados 	a 	instituições 
públicas de pesquisa 

I 
I 

ISENTO 

1.3. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
transporte nacional de flora exótica 
constante do Anexo I da CITES (por 
formulário) 

21,00 

1.4. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, 	exportação 	OU 

reexportação de plantas vivas, partes, 
produtos 	e 	derivados 	da 	flora 	para 
jardins 	botânicos 	públicos 	e 
pesquisadores 	ligados 	a 	instituições 
públicas de pesquisa 

ISENTO 

1.5. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, exportação ou 
reexportação de plantas vivas, partes, 
produtos e derivados da flora: 

11 1 
1.5.1. Por formulário de 14 itens 

... 

37,00 

1.5.2. Por formulário adicional 6,00 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual 30,00 

2. AUTORIZAÇÃO 

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada 
controlada: 

2.1.1. Sem vistoria ISENTO! 

2.1.2. Com vistoria: 

2.1.2.1. 	Queimada 
Comunitária: 

. 	Área 	até 
13 hectares 

3,50 

. De 14 a 35 
hectares 

7,00 

. De 36 a 60 
hectares 

10,50 

. De 61 a 85 
hectares 

14,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eisk. 	.htm 	 16/30 15/30 

6.2. Identificação ou marcação de 
espécimes da fauna (por unidade por 
ano). 

16,001 
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• De 86 a 
110 
hectares 

17,50 

• De 	111 	a 	 21,50 
135 
hectares 

• De 136 a 
150 
hectares 

25,50 

2.1.2.2. 	Demais 
Queimadas Controladas: 

• Área 	até 
13 hectares 

3,50 

• Acima de 
13 hectares 
– 	por 
hectare 
autorizado 

3,50 

L 	2.2. 	Autorização 	de 	Transporte 	para 	Produtos 
Florestais-ATPF 

2.2.1. 	Para 	lenha, 	rachas 	e 	lascas, 
palanques 	roliços, 	escoramentos, 
xaxim, 	óleos 	essenciais 	e 	carvão 
vegetal 

5,00,  

2.2.2. Para demais produtos 

A 

10,00 

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima 
Florestal - m 3  consumido/ano 

vide formula 

Até 1.000 = (125, 00 + Q x 0,0020) 
Reais 

1.001 a 10.000 = (374,50 + Q x 0,0030) 
Reais 

10.001 	a 25.000 = (623,80 + 	O x 
0,0035) Reais 

	  — -- 	 
25.001 	a 50.000 = (873,80 + Q x 
0,0040) Reais 

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + O x 
0,0045) Reais 

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 
0,0050) Reais 

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + Q 
x 0,0055) Reais 

Aeill12 de 9_snn nnn = 29_500 no RA2iR 	 11 

Q = quantidade consumida em metros 
cúbicos 

— 

3. VISTORIA 

3.1. Vistorias para fins de loteamento 
urbano 

532,00 

3.2. Vistoria prévia para implantação de 
Plano de Manejo Florestal Sustentado 
(área projetada): 

. Até 250 há 289,00 

• Acima 	de 	250 	ha. 	- 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha. excedente 

vide fórmula 

3.3. Vistoria de acompanhamento de 
Plano de Manejo Florestal Sustentado 
(área explorada): 

. Até 250 há 289,001 

. Acima de 250 ha. – 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

3.4. 	Vistoria 	técnica 	para 	coleta 	de 
plantas ornamentais e medicinais (área 
a ser explorada): 

. Até 20 ha/ano ISENTO1 

• De 21 a 50 ha/ano 

	 _. _ 	__...... 

160,00 

• De 51 a 100 ha/ano 289,00 1  

. Acima de 100 ha/ano – 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha 

	 -- 	 -- 

vide fórmula 

3.5. Vistoria para limpeza de área (área 
solicitada) 

289,001 

3.6. Vistoria técnica de desmatamento 
para uso alternativo do solo de projetos 
enquadrados no Programa Nacional de 
Agricultura Familiar-PRONAF ou no 
Programa 	de 	Financiamento 	à 
Conservação 	e 	Controle 	do 	Meio 
Ambiente-FNE VERDE 	(área a ser 
explorada): 

~em 
i 

• Até Módulo INCRA por 
ano 

' 
ISENTs 

• Acima 	de 	Módulo 
INCRA por ano - Valor = 

vide fórmula 

lanalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm 
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R$ 128,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

3.7. 	Vistorias 	de 	implantação, 
acompanhamento 	e 	exploração 	de 
florestas 	plantadas, 	enriquecimento 
(palmito e outras frutíferas) e 
cancelamentos de projetos (por área a 
ser vistoriada): 

1 
. Até 50 ha/ano 1 64,00 

• De 51 a 100 ha/ano 117,00 1  

. Acima de 100 ha/ano - 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

i 
3.8. 	Vistoria 	técnica 	para 
desmatamento para uso altemativo do 
solo e utilização de sua matéria-prima 
florestal: 

1 
. Até 20 há ISENTO' 

1 
. De 21 a 50 ha/ano 160,001 

10/03/2017 	 L6938 

4.2 Levantamento circunstanciado de áreas 
vinculados à reposição florestal e ao Plano Integrado 
Florestal, Plano de Corte e Resinagem (projetos 
vinculados e projetos de reflorestamento para 
implantação ou cancelamento): 

- Até 250 ha/ano 

vide fórmula . De 51 a 100 ha/ano 289,001 

1,10 

. Acima de 100 ha/ano - 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

3.9. Vistoria para fins de averbação de 
área de Reserva Legal (sobre a área 
total da propriedade): 

• Até 100 ha/ano ISENTO 

. De 101 a 300 ha/ano 75,00 

J 
. De 301 8500 ha/ano 122,00 

. De 501 a 750 ha/ano 160,00 

• Acima de 750 ha/ano - 
Valor = R$ 160,00 + R$ 
0,21 por ha excedente 

	 — 

vide fórmula 

- - -- -- - 
Obs.: Quando a solicitação de vistoria para averbação de reserva 
legal for concomitante a outras vistorias (desmatamento, plano de 
manejo, etc.), cobra-se pelo maior valor 	 , 

3.10. Vistoria de áreas degradadas em 
recuperação, de avaliação de danos 
ambientais em áreas antropizadas e 
em empreendimentos cujas áreas 
estão sujeitas a impacto ambiental - 
EIA/RIMA: 

19/30 :Ito.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm 

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas 

- até 250 ha/ano 
	

289,00 

- acima de 250 ha/ano - 	 vide fórmula 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

3.11. 	Demais Vistorias Técnicas 
	

289,00 
Florestais: 

vide fórmula 
- até 250 ha/ano 

- acima de 250 ha/ano - 
Vaio, - R$289,00 0,55 
por ha excedente 

4. INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA 
PARA EXPORTAÇÃO OU IMPORTAÇÃO 

ISENTO 

- Acima de 250 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + R$ 
excedente 

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 

5.1. Valor por árvore 

II- CONTROLE AMBIENTAL 

1:1, LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. Licença Ambiental ou Renovação 	 vide tabela 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Impacto Ambiental Pequeno Medi° Alto 

Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00 

Licença de Instalação 5.600,00 11.200,00 22.400,00 

Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11.200,00 

EMPRESA DE PORTE MÉDIO 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00 

Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31.200,00 

Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00 

^ 

EMPRESA DE GRANDE PORTE 
http://www.planalto.gov  br/ccivil_03/1eis, 	.htm M
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133,00 . Até 50 há 

vide fórmula . Acima de 50 há 

22/30 21/30 	 http://www.planalto.gov.briccivil_03/1eis/L6938.htm danalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L6938.htm  
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Impacto Ambiental Pequeno Media Alto 

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00 

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,00 44.800,00 

Licença de Operação 5.600,00 11.200,00 22.400,00 

1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou 
motor 

vide formulai 

Valor = R$266,00 + N x R$1,00 

N 	= 	número 	de 	veículos 
comercializados no mercado interno - 
pagamento até o último dia do mês 
subsequente à comercialização. 

._. 

[ 	1.3. Licença de uso do Selo Ruído 266,00 

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da 
configuração de veiculo ou motor por unidade. 

266,00 

1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 266,00 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE 

2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a 
emissão de: Registros, Autorizações, Licenças, 
inclusive para supressão de vegetação em Áreas de 
Preservação Permanente e respectivas renovações : 

vide fórmula 

Valor = {K + [(A x B x C) + (D x A x E)]) 

A - N2  de Técnicos envolvidos na análise 

B - N2  de horas/homem necessárias para análise 

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos 
envolvidos na análise + total de obrigações sociais 

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem 

D - Despesas com viagem 

E - N2  de viagens necessárias 

K - Despesas administrativas = 5% do somatório de 
(AxBxC)+(DxAxE) 

2.2. 	Avaliação 	e 	classificação 	do 	Potencial 	de 
Periculosidade Ambiental - PPA: 

2.2.1. Produto Técnico 22.363,00 

2.2.2. Produto formulado 11.714,001 

J 

10/03/2017 	 L6938 

2.2.3. Produto Atípico 6.389,001 
i 

2.2.4. PPA complementar 2.130,00: 

2.2.5. Pequenas alterações 319,00: 

1 

2.3. 	Conferência 	de 	documentação 	técnica 	para 
avaliação e registro de agrotoxicos e afins 

319,00 

2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins 
para registro 

2.130,00' 

2.5. Reavaliação técnica de agrotoxicos (inclusão de 
novos usos) 

3.195,00' 

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotoxicos, 
seus componentes e afins, com ou sem emissão de 
Certificado de Registro Especial Temporário: 

2.6.1. Fase 2 532,00 

	_I 
2.6.2. Fase 3 2.130,00 

2.6.3. Fase 4 4.260,00' 

2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos 
Biotecnológicos para fins de registro 

6.389 , 00 

2.8. 	Avaliação 	Ambiental 	de 	Preservativos 	de 
Madeira 

4.260,00i 

2.9. 	Avaliação 	Ambiental 	de 	Organismos 
Geneticamente Modificados 

i 

22.363,00i 

3. AUTORIZAÇÃO 

3.1. Autorizações para supressão de vegetação em 
Área de Preservação Permanente: 

Valor = R$ 6.250,00 +( 25,00 x Área que excede 50 
ha) 

3.2. Autorização para importação, produção, 
comercialização e uso de mercúrio 

4. REGISTRO 

4.1. Proprietário e comerciante de motosserra 

vide fórmula! 

ISENTO 

lU
al

ID
Dr

li
  0

1
11

1.
1 

Valor = R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM) 

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido em 
quilograma) importado, comercializado ou produzido 
por ano 
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4.2. Registro de agrotoxicos, seus componentes e 	 1.278,00 
afins 

4.3. Manutenção de registro ou da classificação do 
PPA (Classe I e II) 

7.454,00, 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do 
PPA(Classe III e IV) 

3.195,00 

4.5. Registro ou renovação de produto preservativo 
de madeira 

1.278,00; 

4.6. Registro de produtos que contenham organismos 
geneticamente modificados 

1.278,00 , 

4.7. Manutenção de registro de produtos que 
contenham organismos geneticamente modificados 

5.325,00 
' 

ANEXO VIII 
(Incluído pela Lei n° 10.165, de 27.12.2000) 

atividades potenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Indústria de Material' 
de Transporte 

fabricação 	e 
montagem de veículos 
rodoviários e 
ferroviários, peças e 
acessórios; fabricação 
e montagem de 
aeronaves; fabricação 
e reparo de 
embarcações 	e 
estruturas_flutuantes„,,, 

06 MMédio 

serraria 	e 
desdobramento 	de 
madeira; preservação 
de madeira; fabricação 
de chapas, placas de 
madeira aglomerada, 
prensada e 
compensada; 
fabricação 	de 
estruturas de madeira e 
de móveis. 

07 Indústria de Madeira Médio 

Indústria de Papel e' fabricação de celulose 08 Alto 

Código 

02 

03 

Categoria 	 Descrição Indústria Mecânica 

Indústria de Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

Indústria Metalúrgica 

Pp/gu 

- pesquisa mineral comi 
guia de utilização; lavrai 
a céu aberto, inclusive; 
de aluvião, com ou' 
sem beneficiamento; 
lavra subterrânea com 
ou sem 
beneficiamento, lavra 
garimpeira, perfuração 
de poços e produção 
de petróleo e gás lI 
natural. 

- beneficiamento dei 
minerais não metálicos, 1  
não associados a 
extração; fabricação e 
elaboração de produtos 
minerais não metálicos 
tais como produção de 
material 	cerâmico, 
cimento, 	gesso, 
amianto, 	vidro 	e 
similares. 

   

- fabricação de aço e 1  
de produtos' 
siderúrgicos, produção 
de fundidos de ferro e 
aço, forjados, arames, 
relaminados com ou

i 
sem tratamento; del 
superfície, 	inclusivei 
galvanoplastia, 	1 
metalurgia dos metais ,  
não-ferrosos, 	em 
formas 	primárias el 
secundárias, inclusive' 
ouro: 	produção 	dei 

L6938 
- - 	- 
laminados, 	ligas, 
artefatos de metais 
não-ferrosos com oul 
sem tratamento de 
superfície, 	inclusive 
galvanoplastia; 
relaminação de metais 
não-ferrosos, inclusive' 
ligas, 	produção 	del 
soldas e anodos;1 
metalurgia de metaisi 
preciosos; metalurgia! 
do pó, inclusive peças 
moldadas; fabricação 

estr■Jtires metá!icas, 
com ou sem tratamentol 
de superfície, inclusive; I 

- fabricação de pilhas,' 
baterias 	e 	outros' 
acumuladores, 
fabricação de material 
elétrico, eletrônico e 
equipamentos 	para 
telecomunicação 	e 
informática; fabricação 
de aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

01 

 

Extração e Tratamento 
de Minerais 

  

  

  

  

05 Indústria de material; 
Elétrico, Eletrônico el 
Comunicações 

AAlto 

AAlto 

I 
I 
I 
I 
1 galvanoplastia, 	i 

i 

i fabricação de artefatos 
, de ferro, aço e de 
1  metais não-ferrosos 
Icom ou sem tratamento 
1  de superfície, inclusive 
1 galvanoplastia, têmpera 
1 e cementação de aço, 
i ecozimento 	de 
i 
i arames, tratamento de 

j superfície. 

fabricação 	de 
máquinas, aparelhos, 

• peças, 	utensílios 	e 

1  acessórios com e sem 
tratamento térmico ou 

	11 
	

de superfície. 

MMédio 
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Indústria de Produtos 
imentares e Bebidas 

L6938 
	

10/03/2017 	 L6938 

— 	-- 

Celulose e 	pasta 	mecânica; 
fabricação de papel e 
papelão; fabricação de 
artefatos 	de 	papel, 
papelão, 	cartolina, 

• 	• 
09 ndústria - de Borracha —1 

' borracha 	natural, 
fabricação de 	câmara 
de 	ar, 	fabricação 	e 
recondicionamento 	de 
pneumáticos; 
fabricação 	 de 
laminados e fios de 
borracha; fabricação de 
espuma de borracha e 
de artefatos de espuma 
de borracha, inclusive 
látex. 

Pequeno 

10 Indústria de Couros e 
Peles 

- secagem e salga de 
couros 	e 	peles, 
curtimento 	e 	outras 
preparações de couros 
e peles; fabricação de 
artefatos 	diversos 	de 
couros 	e 	peles; 
fabricação 	de 	cola 
animal. 

Alto 

11 Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário, Calçados ej 
Artefatos de Tecidos 

- 	beneficiamento 	de 
fibras têxteis, vegetais, 
de origem animal e 
sintéticos; fabricação e 
acabamento de fios e 
tecidos; tingimento, 
estamparia 	e 	outros 
acabamentos 	em 
peças do vestuário e 
artigos 	diversos 	de 
tecidos; 	fabricação de 
calçados 	 e 
componentes 	para 
calçados. 

Médio 

12 Indústria 	de 	Produtos' 
de Matéria Plástica, 

	  de material plástico. 

- 	fabricação 	de 
laminados 	plásticos, 
fabricação de artefatos 

Pequeno 

13 Indústria do Fumo 

I 
1  

, 

- 	fabricação 	dei 
cigarros, 	charutos, 
cigarrilhas 	e 	outras 
atividades 	 de 
beneficiamento 	do 
fumo.  

Médio 

14 Indústrias Diversas - usinas de produção 
de 	concreto 	e 	de 
	 asfalto. 

Pequeno 

15 Indústria Química 	1 - 	produção 	de 
substâncias e 
fabricação de produtos 
químicos, fabricação 
de produtos derivados 
do processamento de 
petróleo, de rochas 
betuminosas 	e 	da 
madeira; fabricação de 
combustíveis 	não 
derivados 	de petróleo, 
orntli inãõ 	cin 	(Sinos_ 

Alto 

gorduras, 	ceras, 
vegetais e animais, 
óleos essenciais, 
vegetais 'e produtos 
similares, da destilação 
da madeira, fabricação 
de resinas e de fibras e 
fios artificiais e 
sintéticos 	e 	de 
borracha 	e 	látex 
sintéticos, 	fabricação 
de pólvora, explosivos, 
detonantes, 	munição 
para caça e desporto, 
fósforo de segurança e 
artigos 	pirotécnicos; 
recuperação e refino de 
solventes, 	óleos 
minerais, vegetais e 
animais; fabricação de 
concentrados 
aromáticos 	naturais, 
artificiais e sintéticos; 
fabricação 	 de 
preparados 	para 
limpeza e polimento, 
desinfetantes, 
inseticidas, germicidas 
e fungicidas; fabricação 
de tintas, esmaltes, 
lacas, 	vernizes, 
impermeabilizantes, 
solventes e secantes; 
fabricação 	 de 
fertilizantes 
agroquímicos; 
fabricação de produtos 
farmacêuticos 
veterinários; fabricação 
de sabões, detergentes 
e velas; fabricação de 
perfumarias 
cosméticos; produção 
de álcool etílico, 
metanol e similares. 

beneficiamento, 
moagem, torrefação e 
fabricação de produtos 
alimentares; 
matadouros, 
abatedouros, 
frigoríficos, 
charqueadas 	e 
derivados de origem 
animal; fabricação de 
conservas; preparação 
de pescados e 
fabricação 	 de 
conservas 	 de 
pescados; 
beneficiamento 	e 
industrialização de leite 
e derivados; fabricação 
e refinação de açúcar; 
refino e preparação de 
óleo 	e 	gorduras 
vegetais; produção de 
manteiga, 	cacau, 
gorduras de origem 

3nalto.gov.briccivil_03/1eis1L6938.htm 
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Uso de Recursosl 
Naturais 

exploração dc  rccursoa 
aquáticos 	v ivos 
introdução 	dc espécical 
exóticas 	 01.1 

pela-bieteenelegia, 

Silvicultura; exploração! 
econômica da madeira' 
ou lenha e subprodutos 
florestais; importação 
ou exportação da fauna 
e flora nativas 
brasileiras; atividade de 
criação e exploração 
econômica de fauna 
exótica e de fauna 
silvestre; utilização do 
patrimônio genético 
natural; exploração de 
recursos aquáticos 
vivos; introdução de 
espécies 	exóticas, 
exceto 	 para 
melhoramento genético 
vegetal e uso na 
agricultura; introdução 
de 	 espécies 
geneticamente 
modificadas 

10/03/2017 	 L6938 

Pequeno 

Médio 

Alto 

(Redação dada pela 
Lei n°11,105, de 
2005) 

20 

21 

22 

(VETADO) 

previamente 
identificadas 	pela 
CTNBio 	como 
potencialmente 
causadoras 	de 
significativa 
degradação do meio 
ambiente; 	uso 	da 
diversidade 	biológica 
pela biotecnologia em 
atividades previamente 
identificadas 	pela 
CTNBio 	como 
potencialmente 
causadoras 	de 
significativa 
degradação do meio 
ambiente.  

VETADO) 

17 

19 Turismo 

L6938 

- 
animal 	 parai 
alimentação; fabricação 
de 	fermentos 	eí 
leveduras; 	fabricação! 
de rações balanceadas! 
e de 	alimentos! 
preparados parai 
animais; fabricação dei 
vinhos e vinagre;1 
fabricação de cervejas,i 
chopes e maltes; 
fabricação de bebidasi 
não-alcoólicas, bem" 
como engarrafamento e: 

- produção de energia 
termoelétrica; 
tratamento 	 ei 
destinação de resíduos: 
industriais líquidos el 
sólidos; disposição de 
resíduos especiais tais! 
como: de agroquímicos' 
e suas embalagens;1 
usadas e de serviço dei 
saúde 	e 	similares; 
destinação de resíduos: 
de esgotos sanitários el 
de resíduos sólidos' 
urbanos, 	inclusive 
aqueles provenientes 
a~asraragagem el 
derrocamentos 	em í 
corpos 	d'água; 
recuperação de áreas; 
contaminadas 
degradadas. 

transporte de cargas] 
perigosas, transporte! 
por dutos; marinas,1 
portos e aeroportos;1 
terminais de minério,: 
petróleo e derivados el 
produtos químicos;' 
depósitos de produtos: 
químicos e produtos 
perigosos; comércio dei 
combustíveis, 
derivados de petróleo e 
produtos químicos e 
produtos perigosos. 

complexos turísticos 
e de lazer, inclusive 
parques temáticos. 

18 	Transporte, Termi

- 

nais, 
I Depósitos e Comércio 

gaseificação e águasi 
minerais; fabricação del 

	 j bebidas alcoólicas. 

Serviços de Utilidade I 

Médio 

20 	-11...o 	de 	Recur.,o, 
Naturais 

 

subprodutos 	florestais; 

exteficeãe—ele—fauee—e 

	

flora nativas brasileiras; 	
atividade 	dc criação c 
exploração econômica 

'fauna 	silvestre;; 

Potencial de Poluição, Pessoa 
Física 

Microempresal  Empresa de 
Pequeno 

Empresa 
de 	Médio 

Empresa de 
Grande 

Grau de utilização de Porte Porte Porte 
Recursos Naturais ._,._._ 

Médio 
ANEXO IX 

(Incluído pela Lei n° 10.165, de 27.12.2000) 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TíTULOS DE TCFA POR ESTABELECiMENTO POR TRIMESTRE 
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L6938 10/03/2017 L6938 

'Pequeno I - 112,50m1 	225,00 	. 	450,00 	I 

Médio 180,00 360,00 900,00 

I 'Alto i= 50,00 225,00 450,00 2.250,00 
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LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

em de veto 

nento 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 

do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n2  8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  11.111, de 5 de maio de 
2005, e dispositivos da Lei n0  8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências. 

. PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

st. 12  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 

ios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 2, no inciso II do § 3° do 
no 6 2° do art. 216 da Constituicão Federal.  

arágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

- os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
as, e Judiciário e do Ministério Público; 

- as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
is controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

.ri. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
1, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
:ões sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
ires. 

arágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos 
públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 

s. 

st. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
ão e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 

diretrizes: 

- observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

- divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

I - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

! - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

- desenvolvimento do controle social da administração pública. 

.rt. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

- informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
mento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

- documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

I - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
indibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

/ - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

L12527 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

10/03/2017 	 L12527 

V - tratamento da 	. ação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou 
sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem 
modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo 
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referente 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Ést do. 

PZI 	 o 
§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa,- A aérZég rado  

acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 1_, r — 	r-à 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados comr;f4ungn nto 
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo.  

■-t• 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referis no arei 
1 2 , quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

"T1 
-s 

g—  5 
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3  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade competente a 
	

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 	 divulgação. 

° Verificada a hipótese prevista no § 52  deste artigo, o responsável pela guarda da informação extraviada 
_a prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alwação. 

82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação 
de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 

ou custodiadas. 

Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
3 atendimento ao puorico; 

registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

registros das despesas; 

informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
dos os contratos celebrados; 

dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

' Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
_os legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
ores (intemet). 

° Os sítios de que trata o § 2 2  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 

:onter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, 
linguagem de fácil compreensão; 

possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 

divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

- indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
:ntidade detentora do sítio; e 

- adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 
s do art. 17 da Lei n0  10.098. de 19 de dezembro de 2000 e do art. 92  da Convencão sobre os Direitos das 

-:om Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n 0  186, de 9 de iulho de 2008.  

9- Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
na intemet a que se refere o § 20, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações 
execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar n 2  

de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
apropriadas para: 

:tender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

iformar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

:rotocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção 1 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida. 

§ 12  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

141 -comu''s-não-posaoi-a-  informação , lfreliea~ for 	do seu conhecimento, 	io-órgãú ct -enti,cidc yuc a 
detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu 
pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da 
qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o 
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente 
deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-
lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer 
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá 
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 
procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica 
não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n 2  7.115, de 29 de 
agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas 
e sob supervisão de servid 	"iblico, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do 
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nto original. 

st. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou cópia. 

Seção II 

Dos Recursos 

rt. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
ado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

arágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
Ida, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

rt. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente 
ecorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

- o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

- a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a 
de classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
sificação; 

I - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
dos; e 

/ - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
do à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
:da, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão ou 
= que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
ár) Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

rt. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
iração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
=mias da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
do à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão 
:da e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou 
creta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

rt. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de 
de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e 
io e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito 
'formado sobre o andamento de seu pedido. 

rt. 19. (VETADO). 

1 2  (VETADO). 

22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
io Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a 
- ões de interesse publico. 

rt. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n 2  9.784, de 29 de ianeiro de 1999, ao procedimento de 
-4 este Capítulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 
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Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de 
acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as 
hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa 
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de 
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do Pais, ou as que 
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; 
OU 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput, 
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 20  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e 
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em 
exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Altemativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de restri 
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso máx 
classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo fin.3b a bifo 
tomar-se-á, automaticamente, de acesso público. 	 -1-1  O 

E 
§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o tfltereese 

da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 	 .N 

cri rD 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 
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Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus 
ntidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento) 

' O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas 
a necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo 
ções dos agentes públicos autorizados por lei. 

' O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar 

Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados. 

26. As utoridadc., 	zulo4 ..7:-.."c. 	 „ 
tmente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de 
"As sigilosas. 

.grafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público, 
-Atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus 
As, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 
x da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
Aia:  (Regulamento) 

o grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

residente da República; 

ice-Presidente 	aa rcepúorica, 

1inistros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

:omandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

;hefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas 
sociedades de economia mista; e 

no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, 
ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia 
e, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 

' A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, 
1' delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a 
ção. 

' A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas "d" e 
,xo I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. 

-' A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a 
3 que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo 
A regulamento. 

28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
o mínimo, os seguintes elementos: 

xssunto sobre o qual versa a informação; 

fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com 
vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento) 

§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no 
exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a 
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo 
prz.-A-21:ção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na intemet 
e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1Q Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em 
suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data, 
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Frdormaçoes Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) 
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; 
e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização 
única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, 
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver 
envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

31to.gov.briccivil_03/_ato2011-201412011/1ei012527.htm 
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CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

- recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento 
:cê-Ia intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

I - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
nente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
io das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

II - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

- divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou informação 

/ - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal 
to por si ou por outrem; 

1 1 - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou 
uízo de terceiros; e 

/11 - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes a possíveis violações de direitos humanos 
e de agentes do Estado. 

; 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no 
erão consideradas: 

- para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves, 
3 os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

1 - para fins do disposto na Lei n 2  8.112. de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
trativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 

; 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade 
trativa, conforme o disposto nas Leis no- 1.079 de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de iunho de 1992.  

;d. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza 
:oder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: 

- advertência; 

I - multa; 

II - rescisão do vínculo com o poder público; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por 
ão superior a 2 (dois) anos; e 

/ - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a 
;ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
rado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento 
o ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

J  32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou 
o pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 

;d. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da 
;ão não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a 
:o de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

'arágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vínculo 
lquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
-rito indevido. 

10/03/2017 
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CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 12  É instituida a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração 
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, 
parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa 

interessada, observado o disposto no art. 72  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado, 
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou à integridade do território 
nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, 
após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 

previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta 
Lei.  (Regulamento) 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às 
normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Núcleo de 
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e 
entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações 
internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro 
ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n 2  9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à informação de 
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos 
e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a q 
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. - 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a dossgca 
informação nos termos da legislação precedente. 	 =.ri 

1-1 
§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo pteVistpsn 

serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 	 4=. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo dnacaó 
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente sebo 
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

10/12 9/12 	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_031  ato2011-2014/2011/101/112527.htm .lanalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 
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=Assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada aos 
- lesta Lei; 

monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento; 

recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos 
)s ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

- orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
itos. 

41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

'ela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração 
)onscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
icia na administração pública; 

- pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e 
ido a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à implementação 

10/03/2017 	 L12527 

Helena Chagas 
Luis Inácio Lucena Adams 
Jorge Hage Sobrinho 
Maria do Rosário Nunes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra 

42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
ia publicação. 

43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990  passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 116. 	  

VI -  levar as irregularidades de que  tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da  
autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de 
outra autoridade competente para apuração; 

" (NR) 

44. O Capitulo IV do Título IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A: 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente 
por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de informação concernente à prática de crimes 
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de 
cargo, emprego ou função pública." 

45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas 
abelecidas nesta Lei, definir regras especificas, especialmente quanto ao disposto no art. 9 2  e na Seção II do 

46. Revogam-se: 

Lei n0  11.111. de 5 de maio de 2005:  e 

os arts. 22 a 24 da Lei n2  8.159, de 8 de ianeiro de 1991. 

47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

aia, 18 de novembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

3USSEFF 
rclo Cardoso 

- Nunes Amorim 
Aguiar Patriota 

lchior 
nardo Silva 
fmann 
Carvalho Siqueira 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 8.777, DE 11 DE MAIO DE 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Folha /2 	 
7 

Proc ° 01-127 / 2017 

10/03/2017 	 Decreto n° 8777 

Institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo federal. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei n2  12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 24, caput, incisos V e VI, da Lei n2  12.965, de 23 de abril de 2014, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Fica instituída a Política de Dados Abertos do Poder Executivo federal, com os seguintes objetivos: 

I - promover a publicação de dados contidos em bases de dados de órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
sob a forma de dados abertos; 

II - aprimorar a cultura de transparência pública; 

III - franquear aos cidadãos o acesso, de forma aberta, aos dados produzidos ou acumulados pelo Poder Executivo federal, sobre os quais não recaia 
vedação expressa de acesso; 

IV - facilitar o intercâmbio de dados entre órgãos e entidades da administração pública federal e as diferentes esferas da federação; 

V - fomentar o controle social e o desenvolvimento de novas tecnologias destinadas à construção de ambiente de gestão pública participativa e 
democrática e à melhor oferta de serviços públicos para o cidadão; 

VI - fomentar a pesquisa científica de base empírica sobre a gestão pública; 

VII - promover o desenvolvimento tecnológico e a inovação nos setores público e privado e fomentar novos negócios; 

VIII - promover o compartilhamento de recursos de tecnologia da informação, de maneira a evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na 
disseminação de dados e informações; e 

IX - promover a oferta de serviços públicos digitais de forma integrada. 

Art. 22  Para os fins deste Decreto, entende-se por: 

I - dado - sequência de símbolos ou valores, representados em qualquer meio, produzidos como resultado de um processo natural ou artificial; 

II - dado acessível ao público - qualquer dado gerado ou acumulado pelo Governo que não esteja sob sigilo ou sob restrição de acesso nos termos da Lei ri 2  
12.527, de 18 de novembro de 2011; 

III - dados abertos - dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados 
na intemet e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento, limitando-se a creditar a autoria ou a fonte; 

IV - formato aberto - formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja documentada publicamente e seja de livre conhecimento e 
implementação, livre de patentes ou qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização; e 

V - Plano de Dados Abertos - documento orientador para as ações de implementação e promoção de abertura de dados de cada órgão ou entidade da 
ministração pública federal, obedecidos os padrões mínimos de qualidade, de forma a facilitar o entendimento e a reutilização das informações. 

Art. 32  A Política de Dados Abertos do Poder Executivo federal será regida pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - observância da publicidade das bases de dados como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - garantia de acesso irrestrito às bases de dados, as quais devem ser legíveis por máquina e estar disponíveis em formato aberto; 

III - descrição das bases de dados, com informação suficiente para a compreensão de eventuais ressalvas quanto à sua qualidade e integridade; 

IV - permissão irrestrita de reuso das bases de dados publicadas em formato aberto; 

V - completude e interoperabilidade das bases de dados, as quais devem ser disponibilizadas em sua forma primária, com o maior grau de granularidade 
possível, ou referenciar as bases primárias, quando disponibilizadas de forma agregada; 

VI - atualização periódica, de forma a garantir a perenidade dos dados, a padronização de estruturas de informação e o valor dos dados à sociedade e 
atender às necessidades de seus usuários; e 

VII - designação clara de responsável pela publicação, atualização, evolução e manutenção de cada base de dado aberta, incluída a prestação de 
assistência quanto ao uso de dados. 

CAPITULO II 

DA LIVRE UTILIZAÇÃO DE BASES DE DADOS 

Art. 42  Os dados disponibilizados pelo Poder Executivo federal, bem como qualquer informação de transparência ativa, são de livre utilização pelo Governo 
federal e pela sociedade. 

Parágrafo único. Na divulgação de dados protegidos por direitos autorais pertencentes a terceiros, fica o Poder Executivo federal obrigado a indicar o seu 
detentor e as condições de utilização por ele autorizadas. 
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A GOVERNANÇA 

Art. 50  A gestão da Politica de Dados Abertos do Poder Executivo federal será coordenada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por 
meio da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA. 

§ 1 2  A INDA contará com mecanismo de governança multiparticipa iva, transparente, colaborativa e democrática, com caráter gerencial e normativo, na 
forma de regulamento. 

§ 22  A implementação da Política de Dados Abertos ocorrerá por m-io da execução de Plano de Dados Abertos no âmbito de cada órgão ou entidade da 
administração pública federal, direta, autárquica e fundacional, o qual dever' dispor, no mínimo, sobre os seguintes tópicos: 

I - criação e manutenção de inventários e catálogos corporativos de .ados; 

II - mecanismos transparentes de priorização na abertura de bases e dados, os quais obedecerão os critérios estabelecidos pela INDA e considerarão o 
potencial de utilização e reutilização dos dados tanto pelo Govemo quanto ela sociedade civil; 

III - cronograma relacionado aos procedimentos de abertura das base de dados, sua atualização e sua melhoria; 

IV - especificação clara sobre os papeis e responsabilidades das nidades do órgão ou entidade da administração pública federal relacionados com a 
publicação, a atualização, a evolução e a manutenção das bases de dados 

V - criação de processos para o engajamento de cidadãos, com o obj tivo de facilitar e priorizar a abertura da dados, esclarecer dúvidas de interpretação na 
utilização e corrigir problemas nos dados já disponibilizados; e 

VI - demais mecanismos para a promoção, o fomento e o uso eficien e e efetivo das bases de dados pela sociedade e pelo Governo. 

§ 32  A INDA poderá estabelecer normas complementares relacionados com a elaboração do Plano de Dados Abertos, bem como relacionadas a proteção 
de informações pessoais na publicação de bases de dados abertos nos te os deste Decreto. 

§ 42  A autoridade designada nos termos do art. 40 da Lei n° 12.52 de 2011 será responsável por assegurar a publicação e a atualização do Plano de 
Dados Abertos, e exercerá as seguintes atribuições: 

I - orientar as unidades sobre o cumprimento das normas referentes dados abertos; 

II - assegurar o cumprimento das normas relativas à publicação de d dos abertos, de forma eficiente e adequada; 

III - monitorar a implementação dos Planos de Dados Abertos; e 

IV - apresentar relatórios periódicos sobre o cumprimento dos PI nos de Dados Abertos, com recomendações sobre as medidas indispensáveis à 
implementação e ao aperfeiçoamento da Política de Dados Abertos. 

CAPITULO IV 

DA SOLICITAÇÃO D ABERTURA DE BASES DE DADOS 

Art. 62  Às solicitações de abertura de bases de dados da admin stração pública federal aplicam-se os prazos e os procedimentos previstos para o 
processamento de pedidos de acesso à informação, nos termos da Lei n° 1 527 de 2011 e do Decreto n°7.724, de 16 de maio de 2012. 

Parágrafo único. A decisão negativa de acesso de pedido de abertu de base de dados governamentais fundamentada na demanda por custos adicionais 
desproporcionais e não previstos pelo órgão ou pela entidade da administ ção pública federal deverá apresentar análise sobre a quantificação de tais custos e 
sobre a viabilidade da inclusão das bases de dados em edição futura do PI no de Dados Abertos. 

CAPITULO V 

Dl POSIÇÕES FINAIS 

Art. 72  O Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012  passa a vigorar c m as seguintes alterações: 

"Art. 47. 

a).pela Controladoria-Geral da União, em grau recursal, pedido de acesso à informação ou de abertura de base de dados, ou às razões 
da negativa de acesso à informação ou de abertura de base d dados; ou 

	 " (N 

Art. 82  Consideram-se automaticamente passíveis de abertura as sases de dados do Governo federal que não contenham informações protegidas nos 
termos dos art. 7, 3° art. 22  art. 23 e art. 31 da Lei n2  12.527, de 2011. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput a bases de dados qu contenham informações protegidas, no que se refere às informações não alcançadas 
por essa proteção. 

Art. 92  Os Planos de Dados Abertos dos órgãos e das entidades da dministração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão ser elaborados e 
publicados em sítio eletrônico no prazo de sessenta dias da data de Publica pão deste Decreto. 

§ 1 2  Os Planos de Dados Abertos dos órgãos e das entidades da adr inistração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão priorizar a abertura 
dos dados de interesse público listados no Anexo, os quais deverão ser p blicados em formato aberto no prazo de cento e oitenta dias da data de publicação 
deste Decreto. 

§ 22  Os Planos de Dados Abertos dos demais órgãos e entidade da administração pública federal direta, autárquica e fundacional serão publicados 
conforme cronograma publicado em ato conjunto do Ministério do Planejam rito, Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da União. 

do disposto neste Decreto e o cumprimento dos prazos e procedimentos. Art. 10. Compete à Controladoria-Geral da União monitorar a aplicaçã 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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10/03/2017 

Valdir Moysés Simão 
Luiz Navarro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.5.2016 

Decreto n° 8777 

ANEXO 

Folha 23 	 

P4. N° 01-127 / 2017 

runo lucchetti 

Sistema/órgão responsável 
... 	—. 

Dados de interesse público para prioriza ã 

Casa Civil da Presidência da República Texto das publicações do Diário Oficial da União 	 li 
Controladoria-Geral da União Ocupantes de cargos de gerência e direção em empresas estatais e subsidiárias 

Órgãos e entidades que não utilizam o Sistema Integrado 
de Administração de Recursos Humanos - Siape 

Dados relativos a servidores inativos e aposentados e relativos à empregados e servidores públicos das 
entidades da administração indireta que órgãos e entidades que não utilizam o Siape 

Ministério da Fazenda Dados do Sistema Integrado de Administração Financeira - Siafi 

Ministério da Fazenda Informações sobre o quadro societário das empresas, a partir do Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Dados relacionados ao Plano Plurianual, incluindo metas físicas. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Dados relativos a servidores inativos e aposentados. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Bens móveis e de patrimônio registrados no Sistema Integrado de Administração de Serviços - Siads 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Dados relacionados ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - Siasg /Comprasnet. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Dados referentes ao Portal de Convênios/Siconv. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Informações cadastrais e relacionadas ao controle da execução de emendas parlamentares. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Propriedades e imóveis do Governo federal. 

Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - 
SIRC 

Dados sobre nascimentos, casamentos, divórcios e óbitos. 
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BUSCAR 

10/03/2017 	 Lei n° 9.509, de 20/03/1997 ( Lei 9509/1997) 
	

Fol 	24 	 

Pro • 1~gZE/fAVAZimi 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO P 

LEI N° 9.509, DE 20/03/1997 ( LEI 9509/1 997 ) 

1 8 Legislatura - São Paulo, 10 de Março de 2017 

nicial 

ibleia 
	 a Versão para Im 

,tração da ALESP 

Jos 

o Legislativo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 9.509, de 20/03/1997 

D Texto da Norma 	ã Diário Oficial 

ao Ementa 

io do Estado de 
Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

de Legislação 
	 PL 53/1992  - Ricardo Trípoli 	 Executivo 

Regulamentadas 	 Fonte 
	

Republicação 

DOE- I 21/03/97, p.1 
	

DOE- I 09/04/97 

Situação Atual 

Regulamentações 

• Decreto n°49.391 de 21/02/2005  

Altera o Quadro III, do Anexo I, a que se refere o § 1. 0  do artigo 12, do Decreto n. 47.400/2002, que regulamenta 

dispositivos da Lei n. 9.509/1997 (DOE-122/02/2005, o.1) 

ii 	Decreto n°47.400 de 04/12/2002  

Regulamenta dispositivos da Lei Estadual n. 9.509/1997 (DOE-I 05/12/2002, p.10) 

Correlatas 

Decreto n°55.087 de 27/11/2009  

Regulamenta dispositivos da Lei n. 13.507/2009 que dispõe sobre 

o Conselho Estadual do Meio Ambiente - 

CONSEMA (DOE-128/11/2009, p.1) 

• Decreto n° 54.653 de 06/08/2009  

Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 07/08/2009. o. 3/9) 

• Lei n° 13.507 de 23/04/2009  

Dispõe sobre atribuições do CONSEMA 

(DOE-I 24/04/2009, p.1) 

• Decreto n° 53.027 de 26/05/2008  

Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 27/05/2008.0. 1/8) 

• Decreto n°52.220 de 04/10/2007  

Fica criado o Cadastro Estadual das Atividades que utilizam animais da fauna silvestre nativa ou exótica, seus produ 

subprodutos - CADFAUNA no Estado de São Paulo (DOE-I 05/10/2007. p.6) 

3 	Decreto n°51.536 de 01/02/2007  

Dispõe sobre a Coordenadoria de Recursos Hídricos (DOE-I 02/02/2007, D. 1) 

• Decreto n° 51.453 de 29/12/2006  

Cria o Sistema Estadual de Florestas - SIEFLOR (DOE-I 30/12/2006. p.37) 

ri 	RI. rrS rrnS V A r . P OP,m1,,;(7noz. 
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10/03/2017 	 Lei n° 9.509, de 20/03/1997 ( Lei 9509/1997) 
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'Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO 
DE 1997 

(Projeto de lei n. 53/92, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Da Política Estadual do Meio Ambiente 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1.° - Esta lei estabelece a Política Estadual do Meio Ambiente, seus objetivos, mecanismos 
de formulação e aplicação e constitui o Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção. Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 
Recursos Naturais - SEAQUA, nos termos do Artigo 225 da Constituição Federal e o Artigo 193 da 
Constituição do Estado. 
Artigo 2.° - A Política Estadual do Meio Ambiente tem por objetivo garantir a todos da presente e 
das futuras gerações, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, visando assegurar, no Estado, condições ao 
desenvolvimento sustentável, com justiça social, aos interesses da seguridade social e à proteção 
da dignidade da vida humana e, atendidos especialmente os seguintes princípios: 
I - adoção de medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter 
e promover o equilíbrio ambiental e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação 
em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando 
o meio ambiente degradado; 
II - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
III - definição, implantação e administração de espaços territoriais e seus componentes, 
representativos de todos os ecossistemas originais a serem protegidos; 
IV - realização do planejamento e zoneamento ambiental, considerando as características 
regionais e locais, e articulação dos respectivos planos, programas e ações; 
V - controle e fiscalização de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos que, 
direta ou indiretamente, possam causar degradação ao meio ambiente, adotando medidas 
preventivas ou corretivas e aplicando as sanções administrativas pertinentes; 
VI - controle e fiscalização da produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização e 
do destino final de substancias, bem como do uso de técnicas, métodos e instalações que 
comportem risco à vida, à qualidade de vida, ao meio ambiente, inclusive do trabalho; 
VII - realização periódica de auditorias ambientais nos sistemas de controle de poluição e nas 
atividades potencialmente poluidoras; 
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saúde e ao meio ambiente, nos alimentos, na água, no solo e no ar, bem como o resultado das 
auditorias a que se refere o inciso Vil deste artigo; 
IX - exigência para que todas as atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental, adotem técnicas que minimizem o uso de energia e água, bem como o volume e 
potencial poluidor dos efluentes líquidos, gasosos e sólidos; 
X - promoção da educação e conscientização arubiental  com o fim de capacitar a população para 
o exercício da cidadania; 
XI - preservação e restauração dos proc ssos ecológicos essenciais das espécies e 
ecossistemas; 
XII - proteção da flora e fauna, nesta compr endidos todos os animais silvestres, exóticos e 
domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a 
extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, 
criação, métodos de abate, transporte, com rcialização e consumo de seus espécimes e 
subprodutos; 
XIII - fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa e manipulação genética; 
XIV - instituição de programas especiais mediante a integração de todos os órgãos públicos, 
incluindo os de crédito, objetivando incentivar os proprietários e usuários de áreas rurais a 
executarem as práticas de conservação dos recursos ambientais, especialmente do solo e da 
água, bem como de preservação e reposição d s matas ciliares e replantio de espécies nativas; 
XV - estabelecimento de diretrizes para a localização e integração das atividades industriais, 
considerando os aspectos ambientais, locacion is, sociais, econômicos e estratégicos; 
XVI - instituição de diretrizes para o desenvol 'mento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico e transporte: 
XVII - imposição ao poluidor de penalidades e ca obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição p la utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos, através de atos administrativos oá de ações na justiça, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei, incumbindo, pari tanto, os órgãos competentes, da administração 
direta, indireta e fundacional da obrigaçãc de promover as medidas judiciais para a 
responsabilização dos causadores da poluiç o e degradação ambiental, esgotadas as vias 
administrativas; 
XVIII - restrição à participação das pessoas físi as e jurídicas punidas e/ou condenadas por atos 
de degradação ambiental em licitações promovidas pelos órgãos da administração direta, indireta 
ou fundacional do Estado, ou de por eles serem contratadas, bem como ao acesso a benefícios 
fiscais e créditos oficiais do Estado; 
XIX - incentivo à pesquisa, ao desenvolvimento e à capacitação tecnológica para a resolução dos 
problemas ambientais e promoção da informação sobre estas questões: 
XX - promoção e manutenção do inventário e do mapeamento da cobertura vegetal nativa, 
visando a adoção de medidas especiais de prot ção, bem como promoção do reflorestamento em 
especial, as margens de rios, lagos, represas e as nascentes, visando a sua perenidade; 
XXI - estímulo e contribuição para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de 
árvores, preferencialmente frutíferas, objetiv ndo especialmente a consecução de índices 
mínimos de cobertura vegetal; e 
XXII - incentivo e auxílio técnico às associaçõ s de proteção ao meio ambiente, constituídas na 
forma da lei, respeitando a sua autonomia e ind pendência de atuação. 
Artigo 3.° - Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 
I - meio ambiente: o conjunto de condições, leis influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite, abriga e rege a vida enh  todas as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental: a altera ão adversa das características do meio ambiente; 
III - poluição: a degradação da qualidade aitnbiental  resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades soci lis e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; e 
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V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais, subter 
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a faun 
VI - espaços territoriais especialmente protegidos: áreas que por força da 
restrição de uso, como Unidades de Conservação, Áreas Naturais Tombadas, 
aos Mananciais e outras previstas na legislação pertinente; e 
VII - Unidades de Conservação: Parques, Florestas, Reservas Biológicas, Est 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Monumentos Naturais, Jardins B 
Zoológicos e Hortos Florestais, e outras definidas em legislação específica. 
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SEÇÃO II 

Dos Objetivos da Política Estadual do Meio Ambiente 

Artigo 4.° - A Política Estadual do Meio Ambiente visará: 
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - a definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade ambiental e ao 
equilíbrio ecológico, com o fim de assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, nos termos do "caput" do Artigo 225 da Constituição Federal e do Artigo 191 da 
Constituição Estadual; 
III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao 
uso e manejo de recursos ambientais; 
IV - a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização sustentada 
e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 
vida: 
V - a imposição ao poluidor, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização dos recursos ambientais com fins econômicos; 
VI - ao desenvolvimento de pesquisas e tecnologias orientadas para o uso sustentado dos 
recursos ambientais; 
VII - a disponibilização de tecnologias de manejo sustentado do meio ambiente; e 
VIII - a conscientização pública para a preservação do meio ambiente, através da divulgação de 
relatórios anuais sobre a qualidade ambiental no Estado, da divulgação de dados e informações 
ambientais e da promoção de campanhas educativas. 
Artigo 5.° - As diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente serão formuladas através de 
normas e planos, destinados a orientar a ação do Poder Público no que se relaciona com a 
recuperação e preservação da qualidade ambiental, manutenção do equilíbrio ecológico, 
desenvolvimento sustentável, melhoria da qualidade de vida, observados os princípios 
estabelecidos no Artigo 2.° desta lei. 
Parágrafo único - As atividades e empreendimentos públicos e privados serão exercidos em 
consonância com as diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente. 

CAPITULO II 

Do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA 

SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Artigo 6.° - O Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, tem por 
objetivo organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração direta, 
indireta e fundacional instituídas pelo poder público, assegurada a participação da coletividade, 
para a execução da Política Estadual do Meio Ambiente visando à proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso sustentável dos recursos naturais, nos termos do Artigo 
193 da Constituição do Estado. 
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Dos Órgãos 

Artigo 7.° - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado e dos 
Municípios instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental, administração de recursos naturais, bem como as voltadas para manutenção e 
recuperação da qualidade de vida constituirão Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental - SEAQUA, integrante do Sistema r.1acional do Meio Ambiente - SISNAMA, que será 
assim estruturado: 
I - Vetado; 
II - Órgão Central: a Secretaria de Estado do eio Ambiente (SMA), com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar, controlar, como órgã estadual, a Política Estadual do Meio Ambiente, 
bem como as diretrizes governamentais fixadas para a administração da qualidade ambiental; 
III - Órgãos Executores: os instituídos pelo Pod r Público Estadual com a finalidade de executar e 
fazer executar, como órgão estadual, a poli ica e diretrizes governamentais fixadas para a 
administração da qualidade ambiental; 
IV - Orgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração estadual direta, 
indireta e fundacional, cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental 
e de vida ou àqueles de disciplinamento de us dos recursos ambientais e aqueles responsáveis 
por controlar a produção, comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, qualidade de vida e o meio ambiente; 
V - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades m nicipais, responsáveis pelo controle e fiscalização 
ambiental nas suas respectivas áreas de atuaç -  o. 
§ 1.° - Os Municípios também poderão estabelecer normas supletivas e complementares às 
normas federais e estaduais relacionadas com a administração da qualidade ambiental, uso dos 
recursos ambientais, desenvolvimento sustent'avel e controle da produção, comercialização e o 
emprego de técnicas, método, substâncias que comportem risco para a vida, qualidade de vida e 
o meio ambiente. 
§ 2.° - Os órgãos integrantes do SEAQU , deverão fornecer os resultados das análises 
efetivadas, relatórios de vistoria, processo de licenciamento ambiental e documentação sob a sua 
guarda, quando solicitado por cidadão e/ou organização não governamental interessada. 

SEÇÃO III 

Do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONISEMA 

Artigo 8.° - Vetado: 
1- Vetado 
II - Vetado 
III - Vetado 
IV- Vetado 
V- Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 
c) - Vetado 
VI - Vetado 
VII - Vetado 
VIII - Vetado 
IX - Vetado 
X - Vetado 
XI - Vetado 
XII - Vetado 
XIII - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.° - Vetado 
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Artigo 10 - Vetado 
I - Vetado 
II - Vetado 
III - Vetado 
IV - Vetado 
✓ - Vetado 
VI- Vetado 
VII - Vetado 
VIII - Vetado 
IX - Vetado 
X- Vetado 
XI - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.° - Vetado 
§ 4.° - Vetado 
§ 5.° - Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 
§ 6.° - Vetado 
Artigo 11 - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.° - Vetado 
§ 4.° - Vetado 
Artigo 12 - Vetado 

Seção IV 

Do Órgão Central 

Artigo 13. - Caberá à Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SMA, órgão central do SEAQUA, 
sem prejuízo das demais competências que lhe são legalmente conferidas: 
I - coordenar o processo de formulação, aprovação, execução, avaliação e atualização da Política 
Estadual do Meio Ambiente; 
II - efetuar análises das políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio ambiente; 
III - aprovar os planos, programas e orçamentos dos órgãos executores e coordenar a execução; 
IV - articular e coordenar os planos e ações decorrentes da Política Estadual do Meio Ambiente 
com os órgãos setoriais e locais; 
✓ - gerir as interfaces com os Estados limítrofes e com a União no que concerne a políticas, 
planos e ações ambientais; 
VI - definir a política de informações para gestão ambiental e acompanhar a sua execução; 
VII - prover o suporte da Secretaria Administrativa e das Câmaras Técnicas do CONSEMA. 
§ 1.° - A aprovação da Política Estadual do Meio Ambiente dependerá de manifestação prévia do 
CONSEMA. 
§ 2.° - O resultado da análise das políticas públicas que tenham impacto ambiental deverá ser 
submetido ao Governador, ouvido o CONSEMA. 
Artigo 14 - Vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado; e 
✓ - vetado. 
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Artigo 15 - A atuação do SEAQUA se efetivará mediante a articulação coordenada dos órgãos e 
entidades que o constituem, observando, dentre outros: 
I - o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao meio ambiente, às ações 
de proteção ambiental, e ao uso sustentado dos recursos ambientais e aos processos de 
licenciamento ambiental, na forma estabeleciJa pela legislação federal e estadual pertinente e 
pelo CONSEMA. 
II - as normas e padrões municipais editados complementarmente à legislação federal e estadual. 
Parágrafo único - As normas e padrões dos Municípios poderão fixar parâmetros de emissão, 
ejeção e emanação de agentes poluidores, olÁervados os limites federais e estaduais. 
Artigo 16 - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado cujas 
atividades estejam relacionadas às de pr teção da qualidade ambiental ou aquelas de 
disciplinamento e controle do uso dos recur os ambientais, bem como os órgãos e entidades 
estaduais responsáveis pela execução de pro ramas e projetos e pelo controle e fiscalização de 
atividades capazes de provocar degradação ambiental, prestarão ao CONSEMA informações 
sobre seus planos de ação e programas em xecução, consubstanciados em relatórios anuais, 
sem prejuizo de relatórios parciais para atendiriento de solicitações específicas. 
§ 1.0  - A Secretaria de Estado do Meio Ambiente publicará no Diário Oficial do Estado até o dia 31 
de março de cada ano a consolidação dos rel tórios mencionados neste artigo em um "Relatório 
Anual da Qualidade Ambiental" no Estado de São Paulo, do qual constarão, também, as 
avaliações e recomendações, notadamente, q anto a revisão de prioridades, programas e ações, 
recursos financeiros, tecnologias e participaçã comunitária no âmbito do SEAQUA. 
§ 2.° - O Relatório Anual, referido no parágrafo anterior deverá ser enviado ao CONSEMA, para as 
providências de sua alçada e apreciação. 
Artigo 17 - O CONSEMA poderá solicitar info mações e pareceres dos órgãos da administração 
pública direta, indireta e fundacional do Estad e das administrações municipais, que deverão ser 
prestados no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis. 
Artigo 18. - As informações requeridas aos órgãos e entidades integrantes do SEAQUA, por 
pessoa física ou jurídica que comprove legítimo interesse, serão prestadas no prazo estabelecido 
no Artigo 8.° da Lei Federal n. 7.347, de 24 de julho de 1985. 
Parágrafo único - As informações prestad s nos termos do "caput" deste artigo deverão 
preservar o sigilo industrial e evitar a concorrê cia desleal. 

CAPITULO III 

Do Licenciamento das Atividades 

Artigo 19 - A construção, instalação, am liação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 
bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento, no órgão estadual competente, integrante do SEAQUA, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigível 
§ 1.° - Vetado. 
§ 2.° - O EIA/RIMA será realizado por técnicos habilitados, e o coordenador dos trabalhos de cada 
equipe de especiallstas é obrigado a registr a r o termo de Responsabilidade Técnica (RT) no 
Conselho Regional de sua categoria profission l. 
§ 3.0  - Respeitada a matéria de sigilo industria , assim expressamente caracterizada e justificada, 
a pedido do interessado, o RIMA, devidament fundamentado, será acessível, assim bem como 
todos os trabalhos que foram contratados para estudos de viabilidade técnica e econômica, bem 
como os citados nas notas bibliográficas do EIA e do RIMA, na biblioteca da SMA e de todos os 
municípios localizados na área de influência d empreendimento, correndo todas as despesas por 
conta do proponente do projeto. 
§ 4.0  - Resguardado o sigilo industrial, os pedi los de licenciamento, em qualquer modalidade, sua 
renovação e a respectiva concessão da licença, serão objeto de publicação resumida, paga pelo 
interessado, no Diário Oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, regional ou local, 
conforme modelo aprovado pelo CONSEMA. 
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b) organizações não governamentais, legalmente constituídas, para a defas alosirpssus 
difusos relacionados à proteção ao meio ambiente e dos recursos naturais; c) p r 50 (cinquenta) 
ou mais cidadãos, devidamente identificados; 
d) partidos políticos, Deputados Estaduais, Deputados Federais e Senadores elepp 1 2R São 
Paulo; 
e) organizações sindicais legalmente constituídas. 
Artigo 20 - O poder público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes 
licenças: 
I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos 
básicos a serem atendidos na fase de localização, instalação e operação, observados os planos 
municipais, estaduais e federais de uso do solo e desenvolvimento; 
II - Licença de Instalação (LI), autorizando o inicio da implantação, de acordo com as 
especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e 
III - Licença de Operação (LO), autorizando após as verificações necessárias, o inicio da atividade 
licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o 
previsto nas Licenças Previa e de Instalação. 
Artigo 21 - Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição das 
respectivas licenças, os dirigentes dos órgãos responsáveis pela expedição do licenciamento 
deverão, sob pena de responsabilidade funcional grave, sem prejuízo da imposição de outras 
penalidades, implementar medidas administrativas de interdição, que, se não forem de pronto 
acatadas, deverão ser imediatamente seguidas de medidas judiciais impetradas pelo órgão 
jurídico competente, de embargo, e outras providências cautelares, bem como comunicar 
imediatamente ao CONSEMA, para os fins do inciso V do Artigo 8.° desta lei, além de comunicar o 
fato às entidades financiadoras do projeto. 
Artigo 22 - Nos casos em que o licenciamento ocorrer no âmbito da Administração Federal, o 
parecer a ser oferecido pelo SEAQUA será proposto pela SMA e apreciado pelo CONSEMA. 
Artigo 23 - No exercício da ação fiscalizadora, fica assegurada aos agentes de fiscalização a 
entrada a qualquer dia e hora, e a permanência pelo tempo que se tornar necessário, em 
estabelecimentos e propriedades públicos ou privadas. 
§ 1.° - Os agentes, quando obstados, poderão requisitar força policial para garantir o exercício de 
suas atribuições. 
§ 2.° - Quando a fiscalização for realizada por solicitação de entidade sindical, organização não 
governamental, legalmente constituída, para a defesa dos interesses difusos relacionados à 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, partidos políticos e parlamentares, os 
mesmos poderão acompanhar as atividades de fiscalização ou nomear técnico habilitado para 
representá-los. 
Artigo 24 - Os órgãos integrantes do SEAQUA, na análise dos projetos submetidos ao seu 
exame, exigirão que sejam adotadas, pelo interessado, previamente à expedição da Licença de 
Operação (LO), ou renovação da referida licença, medidas capazes de assegurar que as 
matérias-primas, insumos e bens produzidos tenham padrão de qualidade que elimine ou reduza 
o efeito poluente, derivado de seu emprego e utilização, aos níveis legalmente permitidos, e 
sistema de descarte de efluentes líquidos, gasosos e resíduos sólidos devidamente licenciado 
pelo órgão competente. 
Artigo 25 - O protocolamento do processo de licenciamento ambiental junto ao órgão competente, 
deverá ser instruído com o comprovante do recolhimento do "Preço de Análise", cujo valor será 
fixado em UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou no índice que vier substituí-lo, 
mantido o valor, em moeda corrente à época da substituição, conforme tipo, porte e complexidade 
do empreendimento submetido ao processo de licenciamento. 
Artigo 26 - Qualquer órgão ou entidade da administração direta, indireta e fundacional do Estado, 
integrantes ou não do SEAQUA, que for chamado a emitir parecer ou, por qualquer outra forma, a 
manifestar-se nos processos de licenciamento de atividades, mesmo nos casos em que o 
licenciamento competir à administração federal, deverá fazê-lo dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data em que estiver em posse de toda a documentação necessária, sob pena 
de responsabilidade funcional grave de seus titulares. 

10/03/2017 

rimo Lucchetti 

CAPÍTULO IV 
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Artigo 27 - As entidades e instituições públicas e privadas de financiamento ou gestoras de 
incentivos, condicionarão a sua concessão à Comprovação do licenciamento previsto nesta lei e 
certidão do CONSEMA declarando o interessulo não estar incluso nas restrições previstas no 
inciso V do Artigo 8.` desta lei. 

CAPÍTULO V 

Das penalidades 

Artigo 28 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe na 
inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter 
normativo dos órgãos das autoridades administ -ativas competentes. 
Artigo 29 - As infrações às disposições desta lei, de seu regulamento, bem como das normas, 
padrões e exigências técnicas serão, a critério da autoridade competente, classificadas em leves, 
graves e gravíssimas, levando-se em conta: 
I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator; e 
IV - a capacidade econômica do infrator. 
Parágrafo único - Responderá pela infração quem por qualquer modo a cometer, concorrer para 
sua prática ou dela se beneficiar. 
Artigo 30 - As infrações de que trata o rtigo anterior serão punidas com as seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de 10 a 10.000 vezes o valor da Unid de Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP; 
III - interdição temporária ou definitiva; 
IV - embargo; 
V - demolição: 
VI - suspensão de financiamento e benefícios fi cais; e 
VII - apreensão ou recolhimento, temporário ou definitivo. 
§ 1.° -A penalidade de multa será imposta obs rvados os seguintes limites: 
1. de 10 a 1.000 vezes o valor da UFESP, nas irgrações leves; 
2. de 1.001 a 5.000 vezes o mesmo valor, nas i frações graves; e 
3. de 5.000 a 10.000 vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° -A multa será recolhida com base no valo da UFESP a data de seu efetivo pagamento. 
§ 3.0  - Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar- e-á, para os efeitos desta lei, o mesmo índice que 
a substituir. 
§ 4•0  - Nos casos de reincidência, caracterizado pelo cometimento de nova infração da mesma 
natureza e gravidade, a multa correspo nderá ao dobro da anteriormente imposta, 
cumulativamente. 
§ 5.° - Nos casos de infração continuada, a crit rio da autoridade competente, poderá ser imposta 
multa diária de 1 a 10.000 vezes o valor da UF SP. 
§ 6.° - A penalidade de interdição definitiva o temporária será imposta nos casos de perigo à 
saúde pública, podendo, também, ser aplicada, a critério da autoridade competente, nos casos de 
infração continuada e a partir da terceira reincid "mia. 
§ 7•° - As penalidades de embargo e dem lição serão impostas na hipótese de obras ou 
construções feitas sem licença ou com ela desc nformes. 
§ 8.° - A penalidade de recolhimento temporári ou definitivo será aplicada nos casos de perigo à 
saúde pública ou, a critério da autoridade pública, nos de infração continuada ou a partir da 
terceira reincidência. 
§ 9•0  - A penalidade de suspensão de financiamento e benefícios fiscais será imposta conforme 
dispõe o inciso V do Artigo 8.° desta lei. 
§ 10 - As penalidades estabelecidas nos incisos III e IV deste artigo poderão ser impostas 
cumulativamente com as previstas nos incisos I e II 
Artigo 31 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos e 
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50% (cinquenta por cento) de seu valor. 	 Pro N° 01-127 / 2017 

§ 2.° - O infrator não poderá beneficiar-se da redução da multa prevista neste a o se deixar de 
cumprir, parcial ou totalmente, qualquer das medidas especificadas nos prazo ã lPOÉW95 e  
nos casos de reincidência. 
Artigo 32 - Independentemente da aplicação das penalidades referidas n Art5d 1 â8 S  e da 
existência de culpa, fica o poluidor obrigado a indenizar ou reparar os danos cusados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 
Artigo 33 - As entidades e órgãos do SEAQUA deverão encaminhar direta e imediatamente ao 
Ministério Público do Estado os elementos necessários para as providências de sua alçada em 
relação ao poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, a situação 
de perigo existente ou a estiver tornando mais grave, nos termos da legislação pertinente. 
Parágrafo único - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que 
trata este artigo, ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas 
mesmas responsabilidades do poluidor. sem prejuízo das demais penalidades administrativas e 
penais. 

CAPITULO VII 

Das Disposições Finais 

Artigo 39 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
ias, a contar de sua publicação, bem como, no mesmo prazo, fixará o valor das multas previstas 

no Artigo 30 desta lei. 
Artigo 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1.° - Enquanto não for regulamentada a presente lei, continuará vigorando o valor das 
multas estabelecidas na legislação vigente para os casos da espécie. 
Artigo 2.° - Vetado. 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 1997. 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
Fábio José Feldmann 
Secretário do Meio Ambiente 

amigobson Marinho 
Wecretário-Chefe da Casa Civil 

Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de março de 1997. 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO DE 1997 

Dispõe sobre a Politica Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

Retificação do D.O. de 21-3-97 
Seção IV 
Artigo 13 	 
VI- 
Onde se lê 	 para gestão 	 
Leia-se 	 para a gestão 	 
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LEI N" 7.663, DE 30/12/1991 ( LEI 7663/1991 ) 

 

 

a Versão para Im 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 7.663, de 30/1211991 

Lã Texto da Norma 	•Texto com alterações6.) Diário Oficial 

Ementa 

to do Estado de 
Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamentc 

Recursos Hídricos 

. de Legislação 
Projeto -Autor 

PL 39/1991  - Sylvio Martini 

Promulgação 

Executivo 

to 

ecisões da Alesp 

ições 

to Interno 

as de Leis 

inte Estadual 

Regulamentadas 

to Eleitoral 

ies 

Republicação 

Situação Atual 

Alterações 

Lei n` 12.183 de 29/12/2005  

Artigo 21 - Revoga o inciso III do artigo 7.° das Disposições Transitórias da Lei n. 7.663/1991  (DOE-I30/12/2005, 13.‘ 

Lei n' 10.843 de 05/07/2001  

Artigo 1.° - Acrescenta ao Capitulo III, do Título II, a Seção IV, com o Artigo 37-A; Artigo 2.° - Acrescenta à Seção 

que se refere o Artigo 1. 0 , o Artigo 37-B (DOE-I 06/07/2001, p.2) 

Lei n 9.034 de 27/12/1994  

Artigo 35 - Revoga os artigos 4.° e 8.° da Disposições Transitórias da Lei n. 7.663/1991 (DOE-1 de 28/12/1994, 0.3) 

Regulamentações 

Decreto n' 48.896 de 26/08/2004  

Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei n. 7.663/1991, alterada pela Lei n. 

10.843 1 2001(DOE-127/08/2004, p.3) 

Decreto n' 37.300 de 25/08/1993  

Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei n. 7.663/199  (DOE-1, 26/08/1993,  

Correlatas 

Lei n' 15.913 de 02/10/2015  

Dispõe sobre a Área de proteção e recuperação dos mananciais do Alto Tietê Cabeceiras - APRM-ATC (DOE-103/10/  

1) 

Decreto n' 61.430 de 17/08/2015  

Aprova a fixa os valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos na Unidade de gerenciamento de re ,  

hídricos Piracicaba, Capivari e Jundiaí (DOE-I 18/08/2015.0.1) 

Decreto n° 61.415 de 07/08/2015  

Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de gerenciamento de recursos hídricos Pontal do Paranapane 

(DOE-I 08/08/2015, 0. 3) 

Decreto n° 58.814 de 27/12/2012  

Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Ribeira de Iguape/Lit 

Sul (DOE-I 28/12/2012 p 4) 

Fonte 

DOE-I31/12/1991. 0.2 
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Decreto ri' 58.804 de 26/12/2012  

Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Mantiqueira (DOE-1  
27112/2012, p. 4) 

Decreto n° 58,791 de 21/12/2012  

Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Mogi -Guaçu (DOE-1 
22/12/2012, p. 3) 

Decreto n' 54.653 de 06/08/2009  

Reorganiza a Secretaria do Meio Ambierlite - SMA (DOE-I 07/08/2009, P. 3/9) 

Decreto n' 53.806 de 11/12/2008  

Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hl( 

- CORHI, criados pelo Decreto n. 27.571 /1987, às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOEI 12/12/2008. p.5) 

Decreto n' 53.027 de 26/05/2008  

Reorganiza a Secretaria do Meio Ambie te - SMA (DOEI 27/05/2008, p. 1/8) 

Decreto n' 52.748 de 26/02/2008  

Cria Grupo de Trabalho para propor alt€ rnativas de aproveitamento dos recursos hídricos da macro -metrópole de S 

Paulo (DOE-I 27/02/2008,0, 1) 

Lei n" 12.546 de 30/01/2007  

Cria o CBH-Vivo - Programa de Apoio à Participação dos Representantes das Entidades da Sociedade Civil no Sistem 

Integrado de Gerenciamento de Recurs s Hídricos - SIGRH (DOE-I 31/01/2007, p. 1) 

Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES n° de 21/06/2006 

Dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância e soluções alternativas coletivas de abastecimen 

água para consumo humano provenient de mananciais subterrâneos (DOI 24/06/2006, o, 34) 

Decreto n' 43.204 de 24/06/1998 

Altera dispositivos do Decreto ri. 37.30 /1993, que regulamenta ... o FEHIDRO, criado pela Lei n. 7.663 /1991(DOE-

24/06/1998 p.1) 

Lei n" 9.866 de 28/11/1997 

Dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interes: 

regional do Estado de São Paulo e dá ou ras providências(DOE-I 29/11/1997, o. 1/3) 

Portaria SRHSO/DAEE n° 717 de 12/12/ 996 

Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, q e disciplinam o uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos do Es 

de São Paulo. (DOE-I 13/12/1996, Q. 23/35 

Decreto n' 41.258 de 31/10/1996  

Aprova o Regulamento das artigos 9°a 3 0  da Lei n °  7663, de 1991 (DOEI 01/11/1996. p.4) 

Portaria SRHSO/DAEE n° 187 de 16/05/ 996 

Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, q e disciplinam o uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos do Es 

de São Paulo. (DOE-I 17/05/1996. p43) 

Decreto n' 36.787 de 18/05/1993  

Adapta o Conselho Estadual de Recurso. Hídricos - CRH e o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos H 

- CORHI, criados pelo Decreto n. 27.57( '1987, às disposições da Lei n. 7.663/1991  (DOE-119/05/1993. pA) 

Decreto n' 36.542 de 15/03/1993 

Adapta o Conselho Estadual de Recurso Hídricos - CORHI, criados pelo Decreto n. 27.576/1987, às disposições da 

7.663/1991 (DOEI 16/03/1993. p.1) 

• Decreto n' 35.190 de 26/06/1992  

Cria Grupo Executivo para a finalidade que especifica (DOEI 27/06/1992, p.4) 

• Decreto n' 32.954 de 07/02/1991  

Dispõe sobre a aprovação do Primeiro P ano Estadual de Recursos Hídricos -PERH 90/91 (DOE 08/02/1991) 

_j 	Decreto n' 28.489 de 09/06/1988  

Fica considerada como modelo básico p Ira fins de Gestão de Recursos Hídricos a Bacia do Rio Piracicaba, para efeito 

trabalhos concernentes ao Decreto n. 27.576/1987 (DOE 10/06/1988) 

J Decreto n° 27.576 de 11/11/1987  

Cria o Conselho Estadual de Recursos Hodricos, dispõe sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Esta 

de Gestão de Recursos Hídricos (DOE 12/11/1987) 

Indexadores 

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / PROTEÇÃO DE MANANCIAIS! RECURSOS HÍDRICOS / POLITICA ESTADUA 
RECURSOS HÍDRICOS / SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
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RF 11.455 

ADMINISTRAÇÃO DA DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO PROJETOS 

ALESP - Deputados Estaduais - Regimento Interno - Pesquisa de 

- Atividades e Metas - Fale com o Deputado - Questões de Ordem Proposições 

- Gestão Fiscal - Frentes Parlamentares - Proposições 
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P7 . N° 01-127 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RE 11.455 

Ficha informativa 

LEI N° 7.663, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

(Projeto de lei n. 39/91, do deputado Sylvio Martini) 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Política Estadual de Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Objetivos e Princípios 

SEÇÃO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de acordo com os critérios 
e princípios adotados por esta Lei. 
Artigo 2.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo assegurar que a água, 
recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa ser 
controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas 
gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo. 
Artigo 3.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios: 
I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos aspectos 
quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea do ciclo hidrológico; 
II - adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento; 
III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja utilização 
deve ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das 
bacias hidrográficas; 
IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou coletivo, entre os 
beneficiados; 
V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, das 
estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d'água; 
VI - com pensação aos municípios afetados Dor áreas inundadas resultantes da implantação de 
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VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional e 
com a proteção do meio ambiente. 

SE ÇÃO II 

Das Diretrizes da Política 

Artigo 4.° - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento - SIRGH, o Estado 
assegurará meios financeiros e institucionais p ra atendimento do disposto nos Artigos 205 a 213 
da Constituição Estadual e especialmente para: 
I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o uso 
prioritário para o abastecimento das populaçõe 
II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento múltiplo dos 
recursos hídricos; 
III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 
IV - defesa contra eventos hidrológicos críticás, que ofereçam riscos à saúde e à segurança 
públicas assim como prejuízos econômicos e scciais; 
V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico; 
VI - desenvolvimento de programas perma entes de conservação e proteção das águas 
subterrâneas contra poluição e superexploraçã 
VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção contra a 
poluição física e o assoreamento dos corpos d' gua. 
Artigo 5.° - Os municípios, com áreas inundad s por reservatórios ou afetados por seus impactos 
ou aqueles que vierem a sofrer restrições por f rça da instituição pelo Estado de leis de proteção 
de mananciais, de áreas de proteção ambie tal ou outros espaços territoriais especialmente 
protegidos, terão programas de desenvolviment promovidos pelo Estado. 
§ 1.° - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-se-ão ao uso múltiplo dos 
reservatórios ou ao desenvolvimento regional in egrado ou à proteção ambiental. 
§ 2.° - O produto da participação ou a com ensação financeira do Estado, no resultado da 
exploração de potenciais hidroenergéticos em seu território, será aplicado, prioritariamente, nos 
programas mencionados no "caput" sob as ondições estabelecidas em Lei específica e em 
regulamento. 
§ 3.° - O Estado incentivará a formação de çonsórcios entre os municípios tendo em vista a 
realização de programas de desenvolvimento e de proteção ambiental, de âmbito regional. 
Artigo 6.° - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas tendo em vista o 
tratamento de afluentes e esgotos urbanos, in ustriais e outros, antes do lançamento nos corpos 
d'água, com os meios financeiros e institucionai previstos nesta Lei e em seu regulamento. 
Artigo 7.° - O Estado realizará programas con untos com os municípios, mediante convênios de 
mútua cooperação, assistência técnica e econo ico-financeira, com vistas a: 
I - instituição de áreas de proteção e conserva ão das águas utilizáveis para abastecimento das 
populações; 
II - implantação, conservação e recuperação da áreas de proteção permanente e obrigatória; 
III - zoneamento das áreas inundáveis, com re trições a usos incompatíveis nas áreas sujeitas à 
inundações freqüentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo; 
IV - implantação de sistemas de alerta e defes civil para garantir a segurança e a saúde públicas 
quando de eventos hidrológicos indesejáveis; 
V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urbano, industrial e à irrigação; 
VI - combate e prevenção das inundações e da erosão; 
VII - tratamento de águas residuárias, em espe ial dos esgotos urbanos; 
Artigo 8.° - O Estado, observados os disposi ivos constitucionais relativos à matéria, articulará 
com a União, outros Estados vizinhos e munici )ios, atuação para o aproveitamento e controle dos 
recursos hídricos em seu território, inclusive para fins de geração de energia elétrica, levando em 
conta, principalmente: 
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II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a ce 	IStnãO01:1115 
várzeas; 
III - a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente. 

CAPÍTULO II 

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

SEÇÃO I 

Da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 9.° - A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de recursos 
hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que alterem seu regime, 
qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos órgãos e 
entidades competentes. 
Artigo 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a derivação de água de 
seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no abastecimento urbano, 
industrial, agrícola e outros, bem como o lançamento de efluentes nos corpos d'água, obedecida a 
legislação federal e estadual pertinentes e atendidos os critérios e normas estabelecidos no 
regulamento. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos para o 
cadastramento e outorga mencionados no "caput" deste artigo. 

SEÇÃO II 

Das Infrações e Penalidades 

Artigo 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 
subterrâneos: 
I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito 
de uso; 
II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou utilização 
de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade 
e qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 
III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a devida prorrogação ou 
revalidação; 
IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos 
em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água subterrânea ou operá-los 
sem a devida autorização; 
VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 
medidos; 
VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes. 
Artigo 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de 
obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou 
administração do Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, 
a critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente 
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II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1.000 (mil) vezes 
o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou qualquer outro título público que o substituir 
mediante conservação de valores; 
III - intervenção administrativa, por prazo cl)terminado, para execução de serviços e obras 
necessárias ao efetivo cumprimento das condi oes de outorga ou para o cumprimento de normas 
referentes ao uso, controle, conservação e prot )ção dos recursos hídricos; 
IV - embargo definitivo, com revogação da out rga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu 
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e m rgens, nos termos dos Artigos 58 e 59 do Código 
de Aguas ou tamponar os poços de extração d água subterrânea. 
§ 1.0  - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do 
infrator as despesas em que incorrer a Adminístração para tornar efetivas as medidas previstas 
nos citados incisos, na forma dos Artigos 36, 3, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de 
responder pela indenização dos danos a que d r causa. 
§ 2.° - Sempre que da infração cometida resul ar prejuízo a serviço público de abastecimento de 
água, riscos à saúde ou à vida, pereciment de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer 
natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo 
cominado em abstrato. 
§ 3.0  - Das sanções acima caberá recurso à au oridade administrativa competente, nos termos do 
regulamento desta Lei. 
§ 4.0  - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de penalidades: 
1. a inexistência de má-fé; 
2. a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária. 
Artigo 13 - As infrações às disposições desta Lei e das normas dela decorrentes serão, a critério 
da autoridade impositora, classificadas em leve , graves e gravíssimas, levando em conta: 
I - as circunstância atenuantes e agravantes; 
II - os antecedentes do infrator; 
§ 1.0  - As multas simples ou diárias, a critério d autoridade aplicadora, ficam estabelecidas dentro 
das seguintes faixas: 
1 - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves; 
2 - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves; 
3 - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 
anteriormente imposta. 

SE Á- 0111 

Da Cobrança pelo Us dos Recursos Hídricos 

Artigo 14 - A utilização dos recursos hídricos sierá cobrada na forma estabelecida nesta Lei e em 
seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios: 
I - cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso preponderante em que for 
enquadrado o corpo de água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade hídrica local, o 
grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada e seu regime de 
variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina; e 
II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de 
outros líquidos, de qualquer natureza, consider rá a classe de uso em que for enquadrado o corpo 
d'água receptor, o grau de regularização asseg irado por obras hidráulicas, a carga lançada e seu 
regime de variação, ponderando-se, dentre ou :ros, os parâmetros orgânicos físico-químicos dos 
efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos. 
§ 1.° - No caso do inciso II, os responsávei ; pelos lançamentos não ficam desobrigados do 
cumprimento das normas e padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle de poluição 
das águas. 
§ 2.° - Vetado. 
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SEÇÃO IV 

Do Rateio de Custos das Obras 

Artigo 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, dos recursos hídricos, 
terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a serem 
estabelecidas em regulamento, atendidos os seguintes procedimentos: 
I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de 
aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de negociação sobre o rateio de custos entre os 
beneficiados, inclusive as de aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a União; 
II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudos de viabilidade 
técnica, econômica, social e ambiental, com previsão de formas de retorno dos investimentos 
públicos ou justificativa circunstanciada da destinação de recursos a fundo perdido; 
III - no regulamento desta Lei, serão estabelecidos diretrizes e critérios para financiamento ou 
concessão de subsídios para realização das obras de que trata este artigo, sendo que os 
subsídios somente serão concedidos no caso de interesse público relevante e na impossibilidade 
prática de identificação dos beneficiados, para o conseqüente rateio de custos. 
Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo será efetuada segundo 
critério social e pessoal, e graduado de acordo com a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado aos órgãos e entidades competentes identificar, respeitados os direitos individuais, a 
origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que sua participação no rateio não 
implique a disposição de seus bens. 

CAPÍTULO III 

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Artigo 16 - O Estado instituirá, por Lei, com atualizações periódicas, o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos - PERH - tomando por base os planos de bacias hidrográficas, nas normas 
relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento e gerenciamento ambientais 
e conterá, dentre outros, os seguintes elementos: 
I - objetivos e diretrizes gerais, em níveis estadual e inter-regional, definidos mediante processo de 
planejamento interativo que considere outros planos, gerais, regionais e setoriais, devidamente 
compatibilizado com as propostas de recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos 
do Estado; 
II - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos hídricos; 
III - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no fomento aos programas 
regionais relativos aos recursos hídricos, quando couber, definidos mediante articulação técnica, 
financeira e institucional com a União, Estados vizinhos e entidades internacionais de cooperação; 
IV - compatibilização das questões interbacias e consolidação dos programas anuais e plurianuais 
das bacias hidrográficas, previstas no inciso II do artigo seguinte; 
V - programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização 
profissional e da comunicação social, no campo dos recursos hídricos. 
Artigo 17 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os seguintes elementos: 
I - diretrizes gerais, a nível regional, capazes de orientar os planos diretores municipais, 
notadamente nos setores de crescimento urbano, localização industrial, proteção dos mananciais, 
exploração mineral, irrigação e saneamento, segundo as necessidades de recuperação, proteção 
e conservação dos recursos hídricos das bacias ou regiões hidrográficas correspondentes; 
II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices progressivos de recuperação, 
proteção e conservação dos recursos hídricos da bacia, traduzidos, entre outras, em: 
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b) programas anuais e plurianuais de recul 
recursos hídricos da bacia hidrográfica correspc 
financeiros necessários; 
c) programas de desenvolvimento regionais in 
III - programas de âmbito regional, relativos 
condições e peculiaridades da respectiva bacia 
Artigo 18 - O Plano Estadual de Recursos 
encaminhado à Assembléia Legislativa até o fi 
Estado, com prazo de vigência de quatro anos. 
Parágrafo único - As diretrizes e necessida 
Plano Estadual de Recursos Hídricos deverão 
orçamentárias e orçamento anual do Estado. 
Artigo 19 - Para avaliação da eficácia do Pla 
Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo far 
Recursos Hídricos no Estado de São Paulo" e 
das Bacias Hidrográficas", de cada baci 
administração pública e subsídios às ações 
municipal, estadual e federal. 
§ 1.0  - O relatório sobre a "Situação dos Recu 
elaborado tomando-se por base o conjunto de 
da Bacia Hidrográfica". 
§ 2.° - Os relatórios definidos no "caput" deste 
I - a avaliação da qualidade das águas; 
II - o balanço entre disponibilidade e demanda; 
III - a avaliação cio cumprimento dos pro 
Hidrográficas e no de Recursos Hídricos; 
IV - a proposição de eventuais ajustes dos p 
necessidades financeiras previstas nos vários 
Hídricos; 
V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadu 
§ 3.0  - Os referidos relatórios deverão ter 
elementos que caracterizam os planos de recur 
§ 4.° - Os relatórios previstos no "caput" desse 

eração, proteção, conservação e utilização dos 
ndente, inclusive com especificações dos recursos 

egrados a que se refere o Artigo 5.° desta lei; 
o inciso V do Artigo 16, desta Lei, ajustados às 
hidrográfica. 
Hídricos será aprovado por Lei cujo projeto será 
ai do primeiro ano do mandato do Governador do 

es financeiras para elaboração e implantação do 
onstar das leis sobre o plano plurianual, diretrizes 

o Estadual de Recursos Hídricos e dos Planos de 
publicar relatório anual sobre a "Situação dos 

relatórios sobre a "Situação dos Recursos Hídricos 
hidrográfica objetivando dar transparência à 

dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito 

sos Hídricos no Estado de São Paulo" deverá ser 
elatórios sobre a "Situação dos Recursos Hídricos 

digo deverão conter no mínimo: 

ramas previstos nos vários planos de Bacias 

ogramas, cronogramas de obras e serviço e das 
planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos 

I e pelos respectivos Comitês de Bacias. 
onteúdo compatível com a finalidade e com os 
os hídricos. 

artigo consolidarão os eventuais ajustes aos planos 
decididos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 
§ 5.0  - O regulamento desta Lei estabelecerá s critérios e prazos para elaboração e aprovação 
dos relatórios definidos no "caput" desse artigo. 
Artigo 20 - Constará do Plano Estadual de R cursos Hídricos a Divisão Hidrográfica do Estado 
que definirá unidades hidrográficas, com dimen oes e características que permitam e justifiquem o 
gerenciamento descentralizado dos recursos hí ricos. 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Recurs s Hídricos e seus regulamentos devem propiciar a 
compatibilização, consolidação e integração os planos, programas, normas e procedimentos 
técnicos e administrativos, a serem formula os ou adotados no processo de gerenciamento 
descentralizado dos recursos hídricos, segundo as unidades hidrográficas por ele estabelecidas. 

TI 

Da Política Estadual de Gere 

ULO II 

ciamento dos Recursos Hídricos 

CAPITULO I 

Do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH 
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SEÇÃO I 	 Pro . N° 01-127 / 2017 

Dos Objetivos 	 runo Lucchetti 

RF 11.455 

Artigo 21 - O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, visa a 
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e a formulação, atualização e aplicação do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade 
civil, nos termos do Artigo 205 da Constituição do Estado. 

SEÇÃO II 

Dos Órgãos de Coordenação e de Integração Participativa 

Artigo 22 - Ficam criados, como órgãos colegiados, consultivos e deliberativos, de nível 
estratégico, com composição, organização, competência e funcionamento definidos em 
regulamento desta Lei, os seguintes: 
I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, de nível central; 
II - Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidrográficas estabelecidas pelo 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a participação paritária dos 
Municípios em relação ao Estado, será composto por: 
I - Secretários de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se relacionem com o 
gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a proteção do meio ambiente, o planejamento 
estratégico e a gestão financeira do Estado; 
II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas, eleitos entre seus pares. 
§ 1.0  - O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito se dá a outorga do direito 
de uso dos recursos hídricos, diretamente ou por meio de entidade à ela vinculada. 
§ 2.° - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma como dispuser o 
regulamento desta Lei, representantes de universidades, institutos de ensino superior e de 
pesquisa, do Ministério Público e da sociedade civil organizada. 
Artigo 24 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação paritária dos 
Municípios em relação ao Estado serão compostos por: 
I - representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, cujas atividades se relacionem com o gerenciamento ou uso de recursos hídricos, 

roteção ao meio ambiente, planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com atuação 
na bacia hidrográfica correspondente; 
II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica correspondente; 
III - representantes de entidades da sociedade civil, sediadas na bacia hidrográfica, respeitado o 
limite máximo de um terço do número total de votos, por: 
a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico; 
b) usuários das águas, representados por entidades associativas; 
c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe e associações 
comunitárias, e outras associações não governamentais. 
§ 1.0  - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de seus membros, eleitos por 
seus pares. 
§ 2.° - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas. 
§ 3.° - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião plenária de prefeitos ou de 
seus representantes. 
§ 4•0  - Terão direito à voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas representantes 
credenciados pelos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios que compõem a respectiva 
bacia hidrográfica. 
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I hídricos. 	 I 
Artigo 25 - Competem ao CRH, dentre outras, as seguintes atribuições: 
I - discutir e aprovar propostas de projetos d 3 Lei referentes ao Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, assim como as que devam ser incluídas nos projetos de Lei sobre o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e orçamento anual do stado; 
II - aprovar o relatório sobre a "Situação dos Re ursos Hídricos no Estado de São Paulo"; 
III - exercer funções normativas e delibe ativas relativas à formulação, implantação e 
acompanhamento da Política Estadual de Recu sos Hídricos; 
IV - vetado; 
V - estabelecer critérios e normas relativas ao r teio, entre os beneficiados, dos custos das obras 
de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de inte esse comum ou coletivo; 
VI - estabelecer diretrizes para a formulação d programas anuais e plurianuais de aplicação de 
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídric s - FEHIDRO; 
VII - efetuar o enquadramento de corpos d'águ em classes de uso preponderante, com base nas 
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográfi as - CBHs, compatibilizando-as em relação às 
repercussões interbacias e arbitrando os eventuais conflitos decorrentes; 
VIII - decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas, com recurso 
ao Chefe do Poder Executivo, em último grau, cDnforme dispuser o regulamento. 
Artigo 26 - Aos Comitês de Bacias Hidrogr"ificas, órgão consultivos e deliberativos de nível 
regional, competem: 
I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, par a integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos e 
suas atualizações; 
II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros em 
serviços e obras de interesse para o geren iamento dos recursos hídricos em particular os 
referidos no Artigo 4.° )  desta Lei, quando relacio lados com recursos hídricos; 
III - aprovar a proposta do plano de utilização, sonservação, proteção e recuperação dos recursos 
hídricos da bacia hidrográfica, em especial o :Inquadramento dos corpos d'água em classes de 
uso preponderantes, com o apoio de audiências públicas; 
IV - vetado; 
V - promover entendimento, cooperação e ev mtual conciliação entre os usuários dos recursos 
hídricos; 
VI - promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários de serviços e obras a 
serem realizados no interesse da coletividade; 
VII - apreciar, até 31 de março de cada ano, rel atório sobre "A Situação dos Recursos Hídricos da 
Bacia Hidrográfica". 
Artigo 27 - O Conselho Estadual de Recu sos Hídricos - CRH e os Comitês de Bacias 
Hidrográficas - CBHs, contarão com o apoio do Comitê Coordenador do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos - CORHI, que terá, dentre outras as seguintes atribuições: 
I - coordenar a elaboração periódica do Plano Estadual de Recursos Hídricos, incorporando as 
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH, e submetendo-as ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CRH; 
II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos do Estado 
de São Paulo, de forma discriminada por bacia hidrográfica; 
III - promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação com os demais 
sistemas do Estado em matéria correlata, com setor privado e a sociedade civil; 
IV - promover a articulação com o Sistema N cional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, 
com os Estados vizinhos e com os Municípios d ) Estado de São Paulo. 
Artigo 28 - O Comitê Coordenador do Plan4 Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, terá 
organização estabelecida em regulamento, ievendo contar com apoio técnico, jurídico e 
administrativo dos órgãos e entidades estaduais componentes do SIGRH, com cessão de 
funcionários, servidores e instalações. 
§ 1.0  - Aos órgãos e entidades da administraç [o direta ou indireta do Estado, responsáveis pelo 
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de 
qualidade, caberá a direção executiva dos estudos técnicos concernentes à elaboração do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos, constituindo-se nas entidades básicas do CORHI para apoio 
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§ 3.0  - O apoio do CORHI, aos Comitês de Bacias Hidrográficas, será ex cido de forma 
descentralizada. 	 uno Lucchetti 

§ 4.° - Os Municípios poderão dar apoio ao CORHI na sua atuação descentralizad RF 11.455 
Artigo 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos recurs hídricos assim 
o justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovaç o do Conselho 
de Recursos Hídricos, poderá ser criada um entidade jurídica, com estrutura administrativa e 
financeira própria, denominada Agência de Bacia. 
§ 1.0  - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva do Comitê de Bacia 
Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições: 
I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o aos Comitês de Bacia, 
encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta para integrar o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos; 
II - elaborar os relatórios anuais sobre a "Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica", 
submetendo-o ao Comitê de Bacia, encaminhando-o posteriormente, como proposta, ao CORHI; 
III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, gerados pela 
cobrança pelo uso da água e os outros definidos no Artigo 36, em conformidade do CRH e ouvido 
o CORHI; 
IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH, com os outros 
sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil. 
§ 2.° - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos e terão sua vinculação ao Estado e organização administrativa, além de sua 
personalidade jurídica, disciplinadas na Lei que autorizar sua criação. 

SEÇÃO III 

Dos Órgãos de Outorga de Direito de Uso das Águas, de Licenciamento de Atividades 
Poluidoras e Demais Órgãos Estaduais Participantes 

Artigo 30 - Aos Órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, responsáveis pelo 
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de 
qualidade, caberá o exercício das atribuições relativas à outorga do direito de uso e de fiscalização 
do cumprimento da legislação de uso, controle, proteção e conservação de recursos hídricos 
assim como o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras e a fiscalização do 
cumprimento da legislação de controle de poluição ambiental. 

1.0  - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser feita de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e mediante compatibilização e 
integração dos procedimentos técnicos e administrativos dos órgãos e entidades intervenientes. 
§ 2.° - Os demais órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado integrarão o SIGHR, 
exercendo as atribuições que lhes são determinadas por Lei e participarão da elaboração e 
implantação dos planos e programas relacionados com as suas respectivas áreas de atuação. 

CAPÍTULO II 

Dos Diversos Tipos de Participação 

SEÇÃO I 

Da Participação dos Municípios M
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Artigo 31 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias ou regiões 
hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve ser feito segundo 
diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e assistência com 
os mesmos. 
Artigo 32 - O Estado poderá delegar nos Municípios que se organizarem técnica e 
administrativamente, o gerenciamento de re :ursos hídricos de interesse exclusivamente local, 
compreendendo, dentre outros, os de bacia hidrográficas que se situem exclusivamente no 
território do Município e os aqüíferos subterrân os situados em áreas urbanizadas. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estipulará as condições gerais que deverão ser 
observadas pelos convênios entre o Estado e os Municípios, tendo como objeto a delegação 
acima, cabendo ao Presidente do Conselho E tadual de Recursos Hídricos autorizar a celebração 
dos mesmos. 

s çÃo II 
Da Associação de Usu rios dos Recursos Hídricos 

Artigo 33 - O Estado incentivará a organizaç o e o funcionamento de associações de usuários 
como entidades auxiliares no gerenciamento os recursos hídricos e na implantação, operação e 
manutenção de obras e serviços, com direitos obrigações a serem definidos em regulamento. 

SEÇÃO lu 

Da Participação das Universidades, de Institutos de Ensino Superior e de Entidades de 
Pesquisa e Desen olvimento Tecnológico 

Artigo 34 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e entidades integrantes do 
SIGRH contarão com o apoio e cooperação 41e universidades, instituições de ensino superior e 
entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de 
recursos humanos, no campo dos recursos híd icos. 

CA l'ITULO III 

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

SEÇÃO I 

Da Gestão do Fundo 

Artigo 35 - O Fundo Estadual de Recursos Hf 
Política Estadual de Recursos Hídricos e da 
estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 
§ 1.0  - A supervisão do FEHIDRO será feita  
membros indicados entre os componentes 

¡ricos - FEHIDRO criado para suporte financeiro da 
ações correspondentes, reger-se-á pelas normas 

por um Conselho de Orientação, composto por 
do CRH, observada a paridade entre Estado e 

Municípios, que se articulará com o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
- CORHI. 
§ 2.° - O FEHIDRO será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por instituição oficial do 
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SEÇÃO II 
	

PrOà7
11\1° 01-127 / 2017 

Dos Recursos do Fundo 	 uno Lucchetti 

RF 11.455 

Artigo 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO: 
I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal; 
II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e programas 
de recursos hídricos de interesse comum; 
III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos 
hidroenergéticos em seu território; 
IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás 
natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e 
Recursos Minerais - COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e programas 
de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; 
V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos; 
VI - empréstimos, nacionais e internacionais e recursos provenientes da ajuda e cooperação 
internacional e de acordos intergovernamentais; 
VII - retorno das operações de crédito contratadas, com órgãos e entidades da administração 
direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de 
serviços públicos e empresas privadas; 
VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da aplicação de seus recursos; 
IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas; 
X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de 
interesse comum ou coletivo; 
XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
multinacionais e recursos eventuais. 
Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com 
despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva 
elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

SEÇÃO III 

Das Aplicações do Fundo 

Artigo 37 - A aplicação de recursos do FEHIDRO deverá ser orientada pelo Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, devidamente compatibilizando com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o orçamento anual do Estado, observando-se: 
I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros seguirão as diretrizes e 
atenderão os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos e os objetivos e metas dos planos 
e programas estabelecidos por bacias hidrográficas; 
II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos hídricos será aplicado em 
serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, previstos no Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e nos planos estaduais de saneamento, neles incluídos os planos de 
proteção e de controle da poluição das águas, observando-se: 
a) prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem executados na mesma bacia 
hidrográfica em que foram arrecadados; 
b) até 50 (cinqüenta) por cento do valor arrecadado em uma bacia hidrográfica poderá ser 
aplicado em outra, desde que esta aplicação beneficie a bacia onde foi feita a arrecadação e haja 
aprovação pelo Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo; 
III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidrográfica - CBHs, a serem 
executados com recursos obtidos pela cobrança pela utilização dos recursos hídricos nas 
respectivas bacias hidrográficas, terão caráter vinculante para a aplicação desses recursos; 
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de quadros de pessoal em gerenciamento de recursos hídricos. 
§ 1.0  - Para atendimento do estabelecido nCs incisos II e III, deste artigo, o FEHIDRO será 
organizado mediante subcontas, que permitam a gestão autônoma dos recursos financeiros 
pertinentes a cada bacia hidrográfica. 
§ 2.° - os programas referidos no Artigo 5.°, desta Lei, quando não se relacionarem diretamente 
com recursos hídricos, poderão beneficiar-se e recursos do FEHIDRO, em conformidade com o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 38 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Das Disposi ões Transitórias 

Artigo 1.0  - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, e o Comitê Coordenador do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, suceyerão aos criados pelo Decreto n. 27.576. de 11 de  
novembro de 1987,  que deverão ser adaptado à esta Lei, em até 90 (noventa) dias contados da 
sua promulgação, por Decreto do Poder Execu ivo. 
Artigo 2.° - Fica desde já criado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, cuja organização será proposta pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CR , em até 120 (cento e vinte) dias da promulgação 
desta Lei. 
Parágrafo único - Na primeira reunião dos omitês acima referidos, serão aprovados os seus 
estatutos pelos representantes do Estado e d s Municípios, atendido o estabelecido nos Artigos 
24, 26, e 27 desta Lei. 
Artigo 3.° - A adaptação a que se refere o Arti o 1. 0  das Disposições Transitórias e a implantação 
dos Comitês de Bacias acima referidos serã feitas por intermédio de Grupo Executivo a ser 
designado pelo Poder Executivo. 
Parágrafo único - A implantação dos Comitês de Bacias contará com a participação dos 
municípios. 
Artigo 4.° - A criação dos demais Comitês de acias Hidrográficas ocorrerá a partir e 1 (um) ano 
de experiência da efetiva instalação do Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
e do Comitê do Alto Tietê, incorporando a avaliações dos resultados e as revisões dos 
procedimentos jurídico-administrativos aconse háveis, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, na 
seqüência que for estabelecida no Plano Estad ai de Recursos Hídricos. 
Artigo 5.° - Vetado. 
§ 1.0  - Vetado. 
§ 2.° - Vetado. 
Artigo 6.° - Os Municípios que sofrem re trições ao seu desenvolvimento em razão da 
implantação de áreas de proteção ambiental, por decreto, até a promulgação da presente Lei, 
serão compensados financeiramente pelo Est do, em conformidade com Lei específica, desde 
que essas áreas tenham como objeto a proteção de recursos hídricos e sejam discriminadas no 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 7.° - Compete ao Departamento de iguas e Energia Elétrica - DAEE - no âmbito do 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, exercer as atribuições que 
lhe forem conferidas por Lei, especialmente: 
I - autorizar a implantação de empreendimento que demandem o uso de recursos hídricos, em 
conformidade com o disposto no Artigo 9.° desta Lei, sem prejuízo da licença ambiental; 
II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos hídricos, na conformidade com o 
disposto no Artigo 10 e aplicar as sanções prev stas nos Artigos 11 e 12 desta Lei; 
III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições estabelecidas no inciso I, do 
Artigo 13 desta Lei; 
Parágrafo único - Na reorganização do DAEE incluir-se-ão, entre as suas atribuições, estrutura e 
organização, as unidades técnicas e de serviços necessários ao exercício das funções de apoio 
ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos CRH e partici Dação no Comitê Coordenador do 
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10/03/2017 	 Lei n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991 - Assembleia Legislativa do Estado de São Pmph a  38 	 

Artigo 8.° - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma gmd ivaDatencrando-
se, obrigatoriamente, as seguintes fases: 
I - desenvolvimento, a partir de 1991, de programa de comunicação social sobr m img@igade 
econômica, social e ambiental da utilização racional e proteção da água, co êRNIsmara a 
educação ambiental, dirigida para o primeiro e segundo ciclos; 
II - implantação, em 1992, do sistema integrado de outorga de direito de uso dos ecursos hídricos, 
devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados, de licenciamento ambiental e 
metropolitano; 
III - cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de uso, 
durante a implantação do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 1992/1995; 
IV - articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a implantação da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios de domínio federal, durante o período 
de 1992/1995; 
V - proposição de critérios e normas para a fixação dos preços públicos, definição de instrumentos 
técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água, no projeto de Lei 
referente ao segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser aprovado em 1995; 
VI - Vetado 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Carlos Renato Barnabé 
Respondendo pelo expediente da Secretaria da Fazenda 
José Manoel de Aguiar Barros 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Energia e Saneamento 
Walter Kufel Júnior 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Planejamento e Gestão 
Alaor Caffé Alves 
Secretário do Meio Ambiente 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1991. 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 61
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Proc IV 01-127 / 2017 

Base de dados : Iegis 	 uno Lucchetti 

Pesquisa : 11379 
	

RF 11.455 
Total de referências ; 1 

Título: LEI No 11.379 17/06/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de publicaçao mensal no DOM, pelo Executivo, do relatorio 
das receitas e despesas referentes ao sistema de transporte coletivo. 

Projeto: Projeto de Lei No 308/1992 (ver documento) 
Autor(es): Arnaldo Madeira 
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LEI 11.379 DE 17 DE JUNHO DE 1993.  

(Projeto de Lei 308/92). 
(Vereador Arnaldo de Abreu Madeira). 

DIspõe sobre a'obrigato - 
riedade de publicaçao men 
sal no pelo Execil 
tivo, 'do relatório das rã 
ceitas e despesas refereN 
tes ao sistema de trine :- 
porte coletivo. 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de 
São . Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Pau-
lo -, de acordo com § • 2  do art. 42 da Lei Orgãnica do Mu-
nicípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - O Executivo deverá publicar, por intermá-
dio do Sistema Municipal de Transportes, instituído pela. 
Lei 11.037, de 25 de julho, de 1991, o'relatorio das re 
,celtas lie despesas do referido sistema incluindo:- 

I - O montante da arrecadação tarifária, especifi - 
cando cada uma das empresas arrecadadoras e o pagamento. 
feito as empresas contratadas, especificando a origem 
dos recursos e:a quantia paga a cada uma delas. 

II - O número total de ônibus por empresa, o número 
de ônibus em circulação. bem como a quilometragem rodada 
e o numero de passageiros transportados por veiculo de 
cada uma das empresas integrantes do Sistema. 

Art. 2 2  - Para compreensão e controle do quadro de-
monstrativo aludido no artigo anterior, o ExeCutiva'deye 
ra cuidar da clareza é_Orecisão_dos numeras indicativos 
nos itens i. e II do artigo anterior, no tocante a identi 

• ficação "dos valores e d, qu lo et-agPm -dos ônibus de to-
das as empresas integrantes do Sistema. 

Art. 3 2  - As empresas-de transportes coletivos. in-
tegrantes " do referido sistema, que nao fornecerem ao Exe 
cutivo os dados acima mencionadosficam sujeitas às pena 
lidadas contratuais, na forma prevista no art. 24 da LeT 
11.037/91. . . 

Art. 4 2  - O Executivo regulamentara por decreto, no 
prazo de 30 (trinta) dias,.o disposto na presente lei. 

Art. 5 2  - ESta lei entrará em vigor da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de.  1993. 

O Presidente,' 
Antônio Sampaio ' 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 21 de junho de 1993. 	• 

- O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Pro . N°01-127 / 2017 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

       

       

       

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
teleconnunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. 
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bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Lei rp2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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RF 11.455 

Folha 

Pr 

9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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Folha 44 	 

Proc\ 1■1 0  01-127 / 2017 

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
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runo Lucchetti 

] RF 11.455 mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O amiazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinaçá.  o de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 

Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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Proc. ° 01-127 / 2017 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

  

            

            

            

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13276 

Total de referências : 1  

   

no Lucchetti 

I RF 11.455 

  

              

1/1 
Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Toma obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 

pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.402/2016 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 47 

Proc.! /0 01-127 / 2017 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 2° - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1° - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 2° - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 3° - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1° - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 2° - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §30  ao art. 1 0  desta Lei. 
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no Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 

Proc. '01-127 / 2017 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1° O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 2° Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 2° O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3° Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

   

[ Back  ] 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 73



LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 2 0 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões •e 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas qu 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

- 11  
XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibili4agacr-
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incleklafi 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clim aen 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecinfflitg 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àqueia pÍOVOCddel peia variabilidade climática natural observada ao longo ae 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao retáso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 50 • Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o siste 	ansportew  
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes p 	o(?)  
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito eufa r-
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo cori:uosg 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacioiliaisr) 
compensadoras e mitigadoras. 

tri ruo 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodeoradáveis, hem rnmn de pmhAlanenc PyCPCCivaç oi 

desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renOvavels na 	fluminaçao publica. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

	 I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9°. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1°. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2°. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4°. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de-i 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de§ 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu terr4io,0 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e perpoitin -
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente ace4t-irs.F, 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2°. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicarão e publicarão de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalizaç'ão pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de s ua ahsoroo ou arrri,arrne nto ,  a ser nsecici no f.t-o r  

constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo  potencial de emissão de  gases de efeito  
estufa, cuja receita será—destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2 0 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n o  13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua 3 •..1. cia 
até a edição da lei específica de que trata o "caput"  deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui dirstriz5 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximer1e 0  
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, ieemE 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes!tiorn 
milhão), a partir de 2012. n 

(1) 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10 0/0 (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 ri . N° 01-127 / 2017  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15572 

Total de referências : 1  

  

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

     

1/1 
Título: LEI No 15.572 09/05/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e 

implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 469/2008 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 
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Pro N° 01-127 / 2017 

ru no Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 10/05/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.572, DE 9 DE MAIO DE 2012 
(Projeto de Lei n° 469/08, do Vereador Aurélio Nomura — PSDB) 
Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no 
desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público 
Municipal, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais 
compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável. 
Art. 20  Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioannbientais, entre outros 
possíveis decorrentes de sua natureza: 
I - fomento a políticas sociais; 
II - valorização da transparência da gestão; 
III - economia no consumo de água e energia; 
IV - minimização na geração de resíduos; 
V - racionalização do uso de matérias-primas; 
VI - redução da emissão de poluentes; 
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade. 
Art. 3 0  O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 57 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pr c. N° 01-127 / 2017 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 1  

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

       

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o P lano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do a rt. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento) 
Decreto no 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4°, 5°, 6°, 9° e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento)  
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei n° 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei n° 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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84°H.455 Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC O 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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b) maior fruição p' 

c) fachadas ativas 

d) ampliação das 

permeáveis nos lotes; 

blica nos térreos dos empreendimentos; 

o térreo dos edifícios; 

calçadas, dos espaços livres, das áreas verdes e 

re os espaços públicos e privados e entre usos 

rodução de Habitação de Interesse Social e de 

e) convivência en 

residenciais e não residenciais; 

1) ampliação da 

mercado popular; 

IX - prever a im lantação de mercados populares com áreas para o 

comércio ambulante e usos complementa es, em especial em locais com grande circulação de 

pedestres e nas proximidades de estações de trem e metrô e terminais de ônibus, observando-

se a compatibilidade entre o equipamen o, as instalações, o fluxo seguro de pedestres e as 

normas de acessibilidade. 

Parágrafo único. os eixos de estruturação da transformação urbana, 

poderão ser desenvolvidos Projetos de Intervenção Urbana para promover os objetivos 

estabelecidos no "caput" desse artigo. 

ub seção II 

Da Rede Hídrica Ambiental 

Art. 24. A rede híd 

pelo conjunto de cursos d'água, cabeceir 

aluviais, e dos parques urbanos, linear  

protegidas, localizado em todo o terri 

rica ambiental, conforme Mapa 5 anexo, é constituída 

as de drenagem, nascentes, olhos d'água e planícies 

es e naturais, áreas verdes significativas e áreas 

ório do Município, que constitui seu arcabouço 

ambiental e desempenha funções estratégicas para garantir o equilíbrio e a sustentabilidade 

urbanos. 

Art. 25. Os objetivos urbanísticos e ambientais estratégicos 

relacionados à recuperação e proteção da rede hídrica ambiental são os seguintes: 

I - ampliar progressivamente as áreas permeáveis ao longo dos fundos 

de vales e cabeceiras de drenagem, as áreas verdes significativas e a arborização, 

especialmente na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, para minimização dos 

processos erosivos, enchentes e ilhas de calor; 

II - ampliar os parques urbanos e lineares para equilibrar a relação entre 

o ambiente construído e as áreas verdes e livres e garantir espaços de lazer e recreação para a 

população, 
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ecf0M9$55 III - integrar as áreas de vegetação significativa de inter 

paisagístico, protegidas ou não, de modo a garantir e fortalecer sua proteção e preservação e 

criar corredores ecológicos; 

IV - proteger nascentes, olhos d'água, cabeceiras de drenagem e 

planícies aluviais; 

V - recuperar áreas degradadas, qualificando-as para usos adequados; 

VI - articular, através de caminhos de pedestres e ciclovias, 

preferencialmente nos fundos de vale, as áreas verdes significativas, os espaços livres e os 

parques urbanos e lineares; 

VII - promover, em articulação com o Governo Estadual, estratégias e 

mecanismos para disciplinar a drenagem de águas subterrâneas. 

§ 1° Na hipótese de ser necessária remoção de população moradora em 

assentamentos informais para a implementação de quaisquer ações ligadas aos objetivos 

estabelecidos no "caput" deverá ser garantida a construção de habitações de interesse social 

em local próximo na mesma região e, caso não seja possível, preferencialmente na mesma 

Subprefeitura ou na mesma macroárea. 

§ 2° Para implementar os objetivos estabelecidos no "caput" desse 

artigo, deverá ser implementado o Programa de Recuperação dos Fundos de Vale, detalhado 

no art. 272 e criados instrumentos para permitir a implantação dos parques planejados, 

descritos no Quadro 7 anexo. 

§ 3° Poderão ser desenvolvidos Projetos de Intervenção Urbana para 

garantir os objetivos estabelecidos no "caput" desse artigo. 

§ 4° A Rede Hídrica Ambiental tem como unidade territorial de 

estudo e planejamento a bacia hidrográfica, respeitadas as unidades político-

administrativas do Município e consideradas as diferentes escalas de planejamento e 

intervenção. 

Subseção III 

Da Rede de Estruturação Local 

Art. 26. A Rede de Estruturação Local compreende porções do 

território destinadas ao desenvolvimento urbano local, mediante integração de políticas e 

investimentos públicos em habitação, saneamento, drenagem, áreas verdes, mobilidade e 

equipamentos urbanos e sociais, especialmente nas áreas de maior vulnerabilidade social e 

ambiental. 
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Pr . N° 01-127 / 2017 

  

 

Base de dados : legis 

Pesquisa informação AND lei 

Total de referências : 1  

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

   

1/1 
Titulo: LEI No 16.051 06/08/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de dados e informações pela 

Prefeitura do Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 226/2011 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; Tião Farias 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe tile Documentação do legisiati 

LEI N° 16.051, DE 6 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 226/11, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB e Tião Farias - 
PSDB) 

Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de 
dados e informações pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo em formato eletrônico e pela intemet, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Todos os dados e informações não sigilosos da Prefeitura do Município de São 
Paulo, incluindo a administração direta, indireta e fundacional, da Câmara Municipal de São 
Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, publicados em meio eletrônico e na 
internet, estarão também disponíveis em formato aberto. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, formato aberto é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa ou máquina. 

§ 2° Os arquivos digitais em formato aberto deverão possibilitar a interoperabilidade 
entre diversos aplicativos e plataformas, sem quaisquer restrições ou pagamento. 

§ 3° Os dados e informações em formato aberto referem-se a bases de dados, 
relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços e endereços, mapas e qualquer 
publicação em meio eletrônico e na internet. 

Art. 2° Caberá aos órgãos responsáveis pela publicação dos dados e informações: 

I - organizar, estruturar e descrever as bases de dados e informações a serem 
disponibilizadas e publicadas em formato aberto, além de indicar a data de pesquisa, forma de 
coleta e códigos das variáveis e tabelas; 

II - responsabilizar-se pela autenticidade, integridade e atualidade dos dados e 
informações. 

Art. 3° Os dados e informações disponíveis em formato aberto observarão os seguintes 
princípios: 

I - completude: disponibilização de todos os dados e informações públicas não sigilosos 
e que não estão sujeitos a restrições de privacidade, segurança ou outros privilégios; 

II - primariedade: apresentação das informações e dados como colhidos da fonte, com 
o menor nível possível de agregação ou modificação; 

III - acessibilidade: disponibilização para o maior número possível de pessoas e para o 
maior conjunto possível de finalidades; 

IV - atualidade: publicação dos dados e informações devem ser constantemente 
atualizados para preservar o seu valor; 

V - reúso: fornecimento sob termos que permitam a reutilização e redistribuição, 
incluindo o cruzamento com outros conjuntos de dados; M
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RF 
VI - legíveis por máquina: estruturação dos dados e informações de modo a p mit

11.455
ir o 

seu processamento automatizado; 

VII - confiabilidade: todo o processo de geração e publicação dos dados, incluindo o 
ciclo de atualização, deve ser validado e passível de auditoria; 

VIII - participação universal: disponibilidade dos dados e informações para todos, sem 
qualquer discriminação em relação a áreas de atuação, pessoas e grupos; 

IX - não exclusividade: nenhuma entidade ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas; 

X - livres de licenças: não devem estar sujeitos a nenhuma restrição de direito autoral, 
patentes, propriedade intelectual ou segredo industrial, admitindo-se restrições quanto à 
privacidade, segurança e outros privilégios de acesso, desde que previstos em norma legal. 

Art. 40  O acesso aos dados deve ser centralizado em página específica do site, na qual 
haverá uma listagem de todas as informações e bases de dados publicados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. As bases poderão ser copiadas por meio de transferência de arquivos 
(download). 

Art. 50  (VETADO) 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de agosto de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de agosto de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.051 de 06/08/2014 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 2 
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Título: DECRETO N 0  53.623 12/12/2012 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a Lei Federal n 0  12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder 
Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto n 0  54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do "caput" do 
art. 16, os §§ 1° e 2° do art. 17, os §§ 3 0  e 40  do art. 35 e o art. 83, todos deste Decreto.; 
(ver documento) 
Decreto n 0  56.519/2015 - Revoga os arts. 37, 42 e os incisos I e II e o § 2° do art. 51, todos 
deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 
81 deste Decreto.; Dec. 56.519/2015 - Altera os arts. 35, 41, 52, 53 e 58 deste Decreto. 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, 1-2 

DECRETO No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis n 0  13.135, de 6 de junho de 2001, e no 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 2°. Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3° e 4° deste decreto. 
Art. 3 0 . Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 4°. Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 5 0 • O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 
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ormação que pode ser conhecida e utilizada 
as autorizados; 

rmação que tenha sido produzida, expedida, 
o indivíduo, equipamento ou sistema; 
mação não modificada, inclusive quanto à 

• 
• 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
inclusive as relativas à sua política, or anização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhame to e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades m nicipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditori s, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e ext rno, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 6 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processado ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecim nto, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles subm tidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico o por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua impr scindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: informação elacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vid privada, honra e imagem; 
VI - tratamento da informação: conju to de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, repr dução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, elimi ação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da in 
por indivíduos, equipamentos ou siste 
VIII - autenticidade: qualidade da inf 
recebida ou modificada por determina 
IX - integridade: qualidade da info 
origem, trânsito e destino; 
X - primariedade: qualidade da infor ação coletada na fonte, com o máximo de 

/ detalhamento possível, sem modificaç ias; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estab decida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 70 • A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal no 7.115, de 29 
de agosto de 1983. 

CAPITULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 8 0 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Direta, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de M
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economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretame e pelo 
Município. 
§ 1 0 . A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 
§ 20 . Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 9 0 . O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1°. Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 20 . A divulgação de informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 3 0 • Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Internet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40 . As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Internet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 94



so e, sempre que possível, o fornecimento 

sistema eletrônico específico e a entrega do 
a de apresentação do pedido; 
ecebido e registrado ao responsável pelo 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de Fonteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatóri s em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais co o planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permi am ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão o entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstas neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a egurança das informações ou dos sistemas. 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de eco omia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, co a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qu I terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de aceso à informação; 
II - atender, informar e orientar o públ co quanto ao acesso à informação. 
§ 1 0 . O SIC será instalado em unidad física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 20 . Onde não houver possibilidade d 
ser oferecido à população, no mínim 
pedidos de acesso à informação. 
§ 30 . Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de aces 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em 
número de protocolo, que conterá a da 
III - o encaminhamento do pedido 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou 
popular e as demais formas de divulg 
às normas e procedimentos previstos n 

onsultas públicas, o incentivo à participação 
ção das ações do Poder Público obedecerão 

legislação municipal aplicável à matéria. 

Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 

 

  

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, poderá 
formular pedido de acesso à informação. 
§ 1 0 . O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmente em 
meio eletrônico, no sítio na Internet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos ou 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 20 . Para fins de controle e protocolo: 
I - o pedido apresentado em meio físico nos SICs dos órgãos referidos no "caput" 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específico, 

instalação da unidade física do SIC, deverá 
, o serviço de recebimento e registro dos 
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quando então será gerado o número de protocolo e certificada a d a do 
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de res osta; 
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não previsto no § 
10 deste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 
ou física. 
§ 30 . O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § 10 deste artigo. 
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de identificação válido; 
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requerida; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 1 0 . A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 2°. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 30 • Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 4°. Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 5 0 .Verificada a hipótese prevista no § 4 0  deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 
§ 1°. São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 20 . Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será 
imediato. 
§ 1°. Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 
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Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 20 . Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § lo 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço física ou eletrônico informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão -elativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimentcp, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direit da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 3 0 . Nas hipóteses em que o pedido dê acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 2 0  deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 50 . Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § zlo deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às sua expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original. 
§ 60 . Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o ó gão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessadõ possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 1 0 . Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, sair se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 20 . A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da infor 
o órgão ou entidade, observado o praz 
interessado o Documento de Arrecadaçã 
pagamento do preço público correspond 
Parágrafo único. A reprodução de docu 
contado da comprovação do pagame 
declaração prevista no parágrafo únic 
hipóteses justificadas em que, devido a 
reprodução demande prazo superior. 
Art. 22. Negado o pedido de acesso à i 
prazo de resposta, comunicação com: 
I - as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - a possibilidade e prazo de apresen ação do recurso cabível, com indicação da 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação, 
quando for o caso, com indicação da aut)ridade classificadora que o apreciará. 
Parágrafo único. As razões da negatva de acesso à informação classificada 
indicarão o fundamento legal da classific3ção e a autoridade que a classificou. 

ação implicar reprodução de documentos, 
de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
do Município de São Paulo - DAMSP, para 

,nte. 
lentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
eito pelo interessado ou da entrega da 

do artigo 70  deste decreto, ressalvadas 
volume ou ao estado dos documentos, a 

formação, será enviada ao interessado, no 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 97



F 	67 	 

Pr. . N° 01-127 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
Art. 23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, u 'ados 
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será ass urado 
a partir da edição do ato ou decisão. 

Seção IV 
Dos Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ 1 0 . O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 1° do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagenn; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 2 0  do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução. 

CAPITULO V 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I 
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 
possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
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V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 
VII - prejudicar ou causar risco a proje os de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o dispo to no inciso II do "caput" do artigo 90  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de insti uições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de intelig ncia, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevençãp ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos ór ãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, s creto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da inform ção em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o interesse público d informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segu ança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação e grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da da a de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 1°. Poderá ser estabelecida como ter o final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que ;ste ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 2°. Transcorrido o prazo de classifica âo ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
f) Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metrop litana; 
II - no grau secreto, das autoridades rzferidas no inciso I do "caput" deste artigo e 
das autoridades máximas de auta .quias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo e daquelas referidas no § 1° do artigo 18 deste decreto. 
§ 1°. A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que se 
refere à classificação como ultrasse9'eta e secreta, poderá ser delegada pela 
autoridade responsável a agente públic), inclusive em missão no exterior, devendo 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Oficial da Cidade, 
vedada a subdelegação. 
§ 2°. O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para 
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direção, 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. M
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prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação n g 

RF

rau 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 40 . Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 30 deste artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais. 

Seção II 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ 1°. O Termo de Classificação seguirá anexo à informação. 
§ 20 . A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada. 
§ 30 . A ratificação da classificação de que trata o § 3 0  do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por meio de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo 
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Art. 40. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hien rquicamente superior, mediante provocação 
ou de ofício, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser observado: 
I - o prazo máximo de restrição de ac sso à informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) f3nos para revisão de ofício das informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; 
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redu ão do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação u de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidade municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificador., ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do a igo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de descla sificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá a resentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva d cisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de informa oes produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarqui amente superior que estiver em território 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo de sigilo 
de informações classificadas deverá c nstar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Cla sificação. 

Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município contro 
sigilosas produzidas por seus órgão 
contra perda, alteração indevida, 
autorizados. 
Art. 45. As informações classificadas n 
eventual desclassificação, serão de 
procedimentos de restrição de acesso 
Art. 46. As informações classificadas c 
classificação ou em caso de eventu 
forem objeto de classificação, as info 
no artigo 9 0  deste decreto serão pr 
temporalidade específica de cada órgã 

ar o acesso e a divulgação de informações 
e entidades, assegurando a sua proteção 
acesso, transmissão e divulgação não 

grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
initivamente preservadas, observados os 
nquanto vigorar o prazo da classificação. 
mo reservadas, após o término do prazo de 

I desclassificação, as informações que não 
'mações pessoais e as informações referidas 
!servadas pelo prazo indicado na tabela de 
) ou entidade municipal. 

Art. 47. As informações sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem ter seu acesso 
negado. 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judicial 
ou administrativa de direitos fundamentais. 
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Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demons m a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se p tende 
proteger. 
Art. 49. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 10  de junho, em sítio na Internet: 
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; 
IV - as informações genéricas sobre os interessados. 
§ 10 . Os órgãos e entidades municipais deverão manter em meio físico as 
informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 2°. Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa; 
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IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional, à integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefe to sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 1 0 . A não deliberação sobre a revisã de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a descia sificação automática das informações. 
§ 20 . O relatório anual a que se re ere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse c letivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Internet. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Aceso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamen e, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão re lizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorroga 
no grau ultrassecreto, conforme prev 
deverão ser encaminhados à Comissão 
(um) ano antes do vencimento do term 
Parágrafo único. O requerimento de p 
classificada no grau ultrassecreto deve 
3 (três) sessões subsequentes à data 
até que se ultime a votação, todas as d 
Art. 56. A Comissão Municipal de Aces 
a ela endereçados, impreterivelmente, 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de ofício da infor 
secreto será apreciada em até t 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissã 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envol 
I e IV do "caput" do artigo 53 e no arti 
II - por maioria simples dos votos, nos 
Art. 59. A indicação do Presidente da 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Ac sso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) di 3S após a instalação da Comissão. 

CAPITULO VII 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Art. 61. O tratamento das inform ções pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intim dade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
Art. 62. As informações pessoais rel alvas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: 
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a 
que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximo 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 

ão do prazo de classificação de informação 
sto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
Municipal de Acesso à Informação em até 1 
final de restrição de acesso. 

orrogação do prazo de sigilo de informação 
á ser apreciado, impreterivelmente, em até 
de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
mais deliberações da Comissão. 
o à Informação deverá apreciar os recursos 
até a terceira reunião ordinária subsequente 

ação classificada no grau ultrassecreto ou 
ês sessões anteriores à data de sua 

Municipal de Acesso à Informação serão 

erem as competências previstas nos incisos 
o 60; 
emais casos. 
omissão Municipal de Acesso à Informação 
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II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por p eisao 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 
Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou a ente, 
os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal n 0  10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal n° 9.278, de 
10 de maio de 1996. 
Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 1°. Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 2°. A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formal à pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 3°. No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 2o deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
§ 4°. Após a decisão do recurso previsto no § 3° ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as informações serão consideradas de acesso 
irrestrito ao público. 
§ 5°. Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 
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II - comprovação das hipóteses previstss no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentõs previstos no artigo 65; ou 
IV - demonstração da necessidade do cesso à informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabili o ade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua a torização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 1 0 . A utilização de informação pess al por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 20 . Aquele que obtiver acesso 	informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, a forma da lei. 
§ 3 0 . Aplica-se, no que couber, a Lei Federal n 0  9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pes oa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público. 

CAPITULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS UCRATIVOS 

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recur os públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contratc de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrument s congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado d entidade; 
II - relação nominal atualizada dos diri entes da entidade; 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem c mo dos respectivos aditivos. 
§ 1°. As informações de que trata o "c put" deste artigo serão divulgadas em sítio 
na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 2°. A divulgação em sítio na Intern t referida no § 1° deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou ntidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não disp ser de meios para realizar a divulgação. 
§ 3 0 . As informações de que trata o " aput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, con rato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualiza as periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entre a da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão sub netidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos úblicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a qu estejam legalmente obrigadas. 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos I a 
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos e 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 

CAPITULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do agente 
público: 
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decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou for cê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
✓ - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 1°. Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da reclamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto. 
§ 2°. Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal n 0  8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
✓ - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§ 1°. A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo. 
§ 2°. A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá: 
I - ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; 
II - ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica. 
§ 3°. A reabilitação referida no inciso V do "caput" deste artigo será autorizada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput" deste artigo. 
§ 40 . A aplicação da sanção prevista no inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput" do artigo 12. 
§ 50 . O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato. 
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada. 
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Art. 73. Os agentes responsáveis p 	custódia de documentos e informações 
sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do ofício, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais. 
Art. 74. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
informações sigilosas ou informaç -es pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude se vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a infor ação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPÍTULO X 
DO MONITOFtAMENTO DA APLICAÇÃO A LEI 

Art. 75. Caberá à Corregedoria Gera do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à infor ação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto. 

CAPÍTULO) XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSIT RIAS 

Art. 76. Os órgãos e entidades adequ rão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documento. e informações. 
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudo e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá er feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipóte e em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no g 1 0  do a igo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação. 
Art. 78. A publicação anual de que trata o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação c assificada resultante de tratados, acordos ou 
atos internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 
Art. 80. Aplica-se subsidiariamente a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei n 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto 
Art. 81. Os pedidos de acesso à inforrração apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da ei Federal no 12.527, de 2011, e a data de 
publicação deste decreto serão cadastrjados em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastrariento, em sistema eletrônico específico, dos 
pedidos de acesso à informação ap esentados no período referido no "caput", 
passarão a valer os prazos e dem is procedimentos previstos neste decreto, 
observado o disposto no seu artigo 82. 
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como as 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão se 
adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data 
de sua publicação. 
Art. 83. Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de Acesso a 
Informação dos órgãos e entidades municipais. 
Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretze-io de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

Introduz alterações no Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação; institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 10. 	  

§1° 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

IV - contratos firmados, na íntegra; 

V - íntegra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

	 "(NR) 

"Art. 11. 	  

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade; 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 1° Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência física, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "caput" do artigo 12 deste decreto. 

§ 2° Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia útil subsequente; 

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. M
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§ 4° No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da correspondência."(NR) 

"Ail. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento: 

	 "(NR) 

"Art. 16. 	  

§ 10 A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados. 

§ 2.° Nas hipóteses do inciso III do 'caput" e do § 10 deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conheciment , indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá reali ar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

§ 4° Informado o extravio da info mação solicitada, poderá o requerente solicitar à 
autoridade competente a imediata ab dura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documenta - o. 

"Art. 17. São vedadas exigência 
informação."(NR) 

"Art. 18. 

	"(NR) 

relativas aos motivos do pedido de acesso à 

§ 6° O órgão ou entidade muni ipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a informação d que necessitar."(NR) 

"Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso à informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunica ão com: 

I - as razões da negativa ou do não onhecimento e seus fundamentos legais; 

	 "(NR) 

"Art. 24. Caberá pedido de revisão no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
primeiro da útil subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 

II - resposta incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 

III não conhecimento ou improced" ncia do pedido. 

Parágrafo único. Os pedidos de re ■ isão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a )artir do primeiro dia útil subsequente à sua 
apresentaç ão."(N R) 

"Art. 25. Negado provimento ou n io conhecido o pedido de revisão de que trata o 
artigo 24 deste decreto, poderá o requer nte apresentar recurso à Controladoria Geral do 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, cortados a partir do primeiro dia útil subsequente à 
ciência da decisão. 

§ 1° A Controladoria Geral do Muni ápio deverá decidir o recurso no prazo de 5 (cinco) 
dias ou, caso haja a necessidade de complamentação de informações, provocar a unidade de 
origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dias. 

§ 2° Prestados os esclarecimentos referidos no § 1° deste artigo, deverá a 
Controladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 
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§ 30  Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo má 

(cinco) dias."(NR) 

"Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria eral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capítulo VI deste decreto."(NR) 

"Art. 29. Considera-se intimado o requerente: 

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

"Art. 35. 	  

c) Secretários Municipais; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações."(NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - Secretaria Executiva de Comunicação; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

V - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município. 

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 70. 	  

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

"Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n° 12.527, de 2011; 
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II - avaliar e monitorar a implementâção do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o à Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51; 

III - recomendar medidas para aperf içoar as normas e procedimentos necessários à 
implementação deste decreto; 

IV - orientar as unidades no que se re ere ao cumprimento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete à Controladoria qeral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e 4s previsões específicas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agen 
entidades privadas sem fins lucrativos, no 
relacionadas à transparência na Administraçã 

es públicos e, no que couber, a capacitação das 
que se refere ao desenvolvimento de práticas 

Pública; 

  

II - monitorar a implementação da Lei ° 12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com inf rmações referentes à implementação da Lei n° 
12.527, de 2311, a ser encaminhado à Câmar Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste dec eto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos; 

V - definir, em conjunto com a ecretaria do Governo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários implementação da Lei n° 12.527, de 2011."(NR) 

"Art. 78. Para garantir a efetividade  da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das informações 

lu do Estado, os órgãos e entidades municipais 

por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusivo quando da apresentação de pe ido de acesso à informação."(NR) 

"Art. 81. Compete à Controladoria G ral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação os órgãos e entidades municipais."(NR) 

Art. 2°  Fica instituído o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
implementação e manutenção, incluindo a col 
Coordenadoria de Promoção da Integridade 
articulação institucional com o Departamento 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

§ 1° Para fins de composição do Ca 
órgãos e entidades da Administração Públi 
deverão prestar à Controladoria Geral do 
contados da data da publicação deste decreto 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação 
permanente das informações que compõem o 
indicando o nome do servidor e a sua unidade 

II - em 60 (sessenta) dias, o inventário 
contendo as seguintes especificações: 

a) título/nome da base de dados ou ar 

b) instituição responsável pela bas 

ta e atualização permanente das informações, à 
COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
e Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
rbano. 

álogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
a Municipal que mantenham bases de dados 
unicípio, nos prazos fixados neste parágrafo, 
as seguintes informações: 

os responsáveis pelo fornecimento e atualização 
Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
de lotação; 

das bases de dados sob a sua responsabilidade, 

uivo; 

de dados ou arquivo, assim entendidos o 
fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a fonte dessas bases; 

c) ano de criação e/ou publicação/di ponibilização da versão e/ou indicação da série 
histórica disponível; 

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida na forma 
de "polígono delimitador", "retângulo envolvente", "identificador geográfico" ou "abrangência 
geográfica"; 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 
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sua 

são, 
f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados s 

responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das informações referidas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
periodicidade/atualização, nível mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo: 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das variáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloads". 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto às 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4° do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n° 54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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"Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção 	"(NR) 

No artigo 3°, leia-se como segue e não como constou: 

	os §§ 1° ao 4° do artigo 35 	 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de 'Documentação 

rlpe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.519, DE 16 DE OUTUBRO DE 2015 

Altera o Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que 
regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e 
outras providências correlatas para garantir o direito de acesso à 
informação, conforme especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 35, 41, 52, 53 e 58 do Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, modificado pelo Decreto n° 54.779, de 22 de janeiro de 2014, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 35. A classificação de informação, em qualquer grau de sigilo, é de competência 
da Comissão Municipal de Acesso à Informação, prevista no artigo 52 deste decreto." (NR) 

"Art. 41 	  

Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser endereçado à 
autoridade classificadora, a qual proferirá sua decisão no prazo de 30 (trinta) dias." (NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada na seguinte 
conformidade: 

I - o Secretário do Governo Municipal; 

II - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - o Secretário Executivo de Comunicação; 

IV - o Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

V - o Secretário Municipal de Gestão; 

VI - o Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - o Controlador Geral do Município; 

VII - 1(um) representante do Gabinete do Prefeito. 

§ 1° Os Secretários Municipais e o Controlador Geral referidos no "caput" deste artigo 
poderão indicar para representá-los o Secretário Adjunto e o Controlador Adjunto ou, quando 
não houver, um servidor ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 

I - classificar as informações em qualquer grau de sigilo, por meio de Termo de 
Classificação; 
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II - requisitar das autoridades muni ipais ou das comissões de apoio de que trata o 
artigo 39 deste decreto esclarecimento ou onteúdo, parcial ou integral, da informação, cuja 
classificação esteja sendo avaliada; 

III - rever, de ofício ou mediante pr 
ultrassecrelo ou secreto ou sua reavaliação, 

IV - decidir os recursos a ela endere 

V - prorrogar, uma única vez e por 
cinco) anos, o prazo de sigilo de informaçã 
acesso ou divulgação puder ocasionar ame 
território nacional ou grave risco às relações 
(cinquenta) anos o prazo total da classificaçã , 

VI - apresentar relatório anual ao P refeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 

§ 1')  A não deliberação sobre a reNJ isão de ofício, no prazo previsto no inciso III do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 2° O relatório anual a que se refer 
informação de interesse coletivo ou geral e d 

"Art. 58. 	  

I - por maioria absoluta, quando env 
V do artigo 53 e no artigo 60; 

 

o inciso VI do "caput" deste artigo é considerado 
ve ser divulgado no sítio na Internet." (NR) 

Iverem as competências previstas nos incisos III e 

	 " (NR) 

Art. 2° As decisões que, até a data de publicação deste decreto, tenham classificado 
informação em qualquer grau de sigilo deven ser submetidas à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação para ratificação. 

§ 1'' Os órgãos e entidades referid s no artigo 8° do Decreto n° 53.623, de 2012, 
devem encaminhar as decisões de que trat o "caput" deste artigo à Controladoria Geral do 
Município, no prazo de 20 (vinte) dias, conta os da data de publicação deste decreto. 

§ 2' As decisões que não forem rat ficadas nos termos do "caput" deste artigo serão 
automaticamente desclassificadas. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigo na data de sua publicação, revogados os artigos 
37,42 e os incisos I e II e o § 2° do artigo 51, todos do Decreto n°53.623, de 2012. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE A. 0 PAULO, aos 16 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORT , Controlador Geral do Município 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2015. 

vocação, a classificação de informação no grau 
o máximo a cada 4 (quatro) anos; 

ados, encerrando a instância administrativa; 

período determinado, não superior a 25 (vinte e 
classificada no grau ultrassecreto, enquanto seu 

ça externa à soberania nacional, à integridade do 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 
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RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 17 de outubro de 2015 

Decreto n°56.519, de 16 de outubro de 2015 

No artigo 1°, leia-se como segue e não como constou: 

"Art. 52. 	 

VII — o Controlador Geral do Município; 

VIII — 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito. 

	"(NR) 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 56.519 de 16/10/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 3 de 3 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Secretareo Geral Pedarnentar 
Secretarie de Documentação 

a-a neacumentação C-o LeaUs!ativo 

PROJETO DE LEI 01-00575/2016 dos Vereadores Jair Tatto (PT), José 
Police Neto (PSD), Nabil Bonduki (PT) e Ricardo Young(Rede) 

""Institui a política municipal de segurança hídrica e gestão das águas e dá outras 
providências" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10  - Fica instituída a Política Municipal de Segurança Hídrica composta pelo 
conjunto de políticas, planos, programas, projetos e iniciativas relacionadas com a proteção, 
preservação, conservação, recuperação, manejo, prestação dos serviços públicos pertinentes e 
demais ações de interesse local concernentes às águas, e respectivas áreas de interesse 
hídrico, no território do município. 

Art. 2° - Caberá ao município promover a integração e alinhamento das políticas e 
demais ações, com objetivo de garantir segurança hídrica no seu território. 

§ 1° - Entende-se por segurança hídrica, no âmbito do interesse municipal, a garantia à 
população ao acesso à quantidades adequadas de água de qualidade aceitável, por meio da 
integração de políticas de saneamento, meio ambiente, gestão de recursos hídricos, saúde, 
uso do solo, defesa civil, transparência e controle social. 

§ 2° - Na esfera municipal, a promoção da segurança hídrica deverá observar, pelo 
menos, as seguintes ações governamentais integradas: 

I - Política municipal de saneamento que garanta o princípio da integralidade dos 
serviços - abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, drenagem e resíduos 
sólidos - e a articulação com a promoção da saúde e proteção do meio ambiente, nos termos 
dos artigos 8°, 9°,10°e 19 da Lei no 11.445/2007; 

II - Ações de saúde voltadas para a qualidade de água para o consumo humano e 
combate à proliferação de doenças transmitidas pela água, nos termos da Lei n° 4.437/77, Lei 
n°8.080/1990 e Portaria n°2.914/2011 do Ministério Da Saúde; 

III - Política municipal de revitalização e proteção nascentes, córregos, rios e demais 
corpos d'água que se encontram dentro do território municipal, nos termos da Lei no 6.938/81, 
dos artigos 30 e 225, §1°, III da Constituição Federal; art. 6°, §2° e art. 9° da Lei Complementar 
n° 140/2011; 

IV - Programa municipal de uso de águas pluviais para fins não potáveis, nos termos 
dos artigos 30, e 225, §1°, III da Constituição Federal; art. 6o, §2° da Lei no 6.938/81 e art. 9° 
da Lei Complementar n° 140/2011; 

V - Política municipal de defesa civil e de adaptação às mudanças climáticas, com 
destaque para sistemas de alerta para prevenir a população dos desastres relacionados com a 
água, de acordo com a Lei n° 12.187/2009 e artigo 8° da Lei n° 12.608/2010; 

VI - A transparência, acesso à informação e mecanismos de controle social, nos termos 
das Leis n° 8.078/1990, Lei n° 11.445/2007 e Lei n° 12.527/2011. 

Art. 3° - Caberá ao município, no prazo de 180 dias a contar da aprovação desta lei, a 
apresentação de "relatório da situação sobre segurança hídrica municipal", que será atualizado 
a cada dois anos, a contar da data de sua publicação. 
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Sada da 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/12/2016 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara,sp.00v.br ..  
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T:•17, 
PL 0575/2016 

§ 1° - O relatório, mencionado no ceiput, deverá conter indicadores de fácil acesso, 
adequados e relevantes ao território municipal, com consistência analítica, transversalidade, 
confiabilidade, disponibilidade, mensurabilida le e, na medida do possível, serem atualizados 
para o ano de publicação da presente lei. 

§ 2° - A definição dos indicadores, a construção e a apresentação dos resultados do 
"relatório" serão feitos por meio de processos çle consultas e audiências públicas. 

§ 3° - O "relatório" será publicado em veículo oficial de informação do Município e 
disponibilizado em meio digital, em local aces 1;ível e em formato de dados abertos, nos termos 
do artigo 2°, III do Decreto 8777/2016, IcIara permitir avaliação e monitoramento com 
colaboração da sociedade. 

Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na dat da sua publicação. 

Sala das Sessões... Às Comissões co npetentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 
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011111111 

PAR 

345/2017 
	 )10127-17 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0127/17. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Rodrigo Gomes, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de o Poder Público divulgar informações relativas à construção, aos reparos 
e à manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto prevê que o Poder Público Municipal deverá publicar na intemet relatório anual 
dessas atividades, contendo no mínimo elementos como endereço aproximado da 
intervenção, tipo de intervenção, tempo, recursos e valores empregados, intervenções 
programadas, volume suportado, área de abrangência e área impermeável. 

A propositura prevê, ainda, que o Executivo encaminhará anualmente relatório contendo 
essas informações compiladas à Comissão Permanente de Administração Pública e à 
Comissão Permanente de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 
será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 
devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 
Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 
Município (art. 81). 

Importante observar também que, devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja, a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 10 que "a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1°. 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Cada Magna, verbis: 

"Art. 5° (...) 
(...) 
XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
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serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado" 

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi 
regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como "Lei de Acesso à 
Informação", que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 
Distrito Federal e Município e, em seu art. 3°, enuncia as seguintes diretrizes: 

"I — observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 
II — divulgação das informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 
III — utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 
da informação; 
IV — fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 
V — desenvolvimento do controle social da administração pública." 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 
no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes 
princípios e diretrizes: 
(...) 
III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Convém salientar que o atendimento da exigência contida na propositura não enseja 
dificuldades sob os prismas jurídico e operacional, considerando que a Administração já 
dispõe tanto da informação a ser veiculada como também de página na intemet, não 
havendo óbice, por seu turno, para que referidas informações sejam compartilhadas com as 
Comissões Permanentes desta Casa relacionadas à matéria, dada a competência privativa 
da Câmara Municipal para "fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta, acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado 
operacional, com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado" (art. 
14, inciso XV, da Lei Orgânica do Município). 

A corroborar o que foi até aqui exposto, citamos recentes decisões do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo a respeito de leis com conteúdo semelhante ao presente projeto: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n° 8.588, de 
23 de fevereiro de 2016, do Município de Jundiaí, que "prevê 
publicidade de informações sobre servidores, unidades e postos de 
serviços municipais no Portal da Transparência da Prefeitura" — Não 
ocorrência de ofensa à regra da separação dos Poderes — Alegação 
de vício de iniciativa — Inexistência — Rol de iniciativas legislativas 
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente 
disposta na Constituição Estadual — A iniciativa parlamentar não 
ofende o disposto nos artigos 5°, 24, §2° e 47, incisos II, XIV e XIX, 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 120



111111Ir 

Folha 

N°  
João Carlos 

RF 11.3 

O do Proc. 

o N 
s Chaves 
GP.12 

ob o aspecto estritam 	fdico, sornos PELALEGAJJDADE. 

onstituição, J 

M"O CS 	ETO 

/ 
J..egislação Participativa, em —mi 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10127-17 

da Constituição Estadual, por não veicular matéria inserida na 
reserva da Administração nem na reserva de iniciativa legislativa do 
Chefe do Poder Executivo — Norma local relacionada ao direito de 
acesso à informação, previsto no artigo 5°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal - A Lei de iniciativa parlamentar não cria serviço 
oneroso por já existir no sítio eletrônico da Prefeitura o "Portal da 
Transparência" — Descabida, portanto, a alegação de ofensa aos 
artigos 25 e 176, incisos I e II, da Constituição do Estado. Pedido 
improcedente." 
(TJSP, ADI n. 2166897-28.2016.8.26.0000, Rel. Des. Ricardo Anafe, 
j. 15.02.17) 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 3.478, de 16 de julho de 
2015, do Município de Santana do Parnaíba. Obrigatoriedade de 
divulgação no 'site' da Prefeitura de alvarás de funcionamento 
referentes aos estabelecimentos situados naquela cidade. Alegação 
de vício formal, por ofensa à Lei Orgânica Municipal. Impossibilidade 
de utilização da referida lei como parâmetro de controle. Não 
configurada violação à iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 
Executivo. Hipóteses taxativas. Norma de caráter geral e abstrato 
editada com vistas à transparência da administração e à segurança 
da comunidade local. Direito à informação de interesse da 
coletividade. Estímulo ao exercício da cidadania. Inexistência de 
ofensa à regra da separação dos poderes. Ação julgada 
improcedente." 
(TJSP, ADI n. 2240898-18.2015.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, 
j. 30.03.16) 

Para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 
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PAR ER CONJUNTO N° 	 DAS 	COMISSÕES 	REUNIDAS 	DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE PROJETO DE LEI N° 0127/17. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Rodrigo Gomes, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de o Poder Público divulgar informações relativas à construção, aos reparos 

e à manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no âmbito do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto prevê que o Poder Público Municipal deverá publicar na intemet relatório anual 

dessas atividades, contendo no mínimo elementos como endereço aproximado da 

intervenção, tipo de intervenção, tempo, recursos e valores empregados, intervenções 

programadas, volume suportado, área de abrangência e área impermeável. 

A propositura prevê, ainda, que o Executivo encaminhará anualmente relatório contendo 

essas informações compiladas à Comissão Permanente de Administração Pública e à 

Comissão Permanente de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara 

Municipal de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 

será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 

devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 

Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 

Município (art. 81). 

Importante observar também que, devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 

seja, a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 

dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes d seT 

fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 
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Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 

disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1° que "a publicidade dos atos, 

programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 

que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 

praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1°. 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 

interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 

compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 

contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5°, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5 0  (...) 

(--) 

XXXIII — todos têm direito a receber dos Órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 

prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado" 

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi 

regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como "Lei de Acesso à 

Informação", que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 

Distrito Federal e Município e, em seu art. 3°, enuncia as seguintes diretrizes: 

«1— observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II — divulgação das informações de interesse público, independentemente de 

solicitações; 

III — utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação; 

IV — fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública; 
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V — desenvolvimento do controle social da administração pública." 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 

no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e 

diretrizes: 

(-.) 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Convém salientar que o atendimento da exigência contida na propositura não enseja 

dificuldades sob os prismas jurídico e operacional, considerando que a Administração já 

dispõe tanto da informação a ser veiculada como também de página na intemet, não 

havendo óbice, por seu turno, para que referidas informações sejam compartilhadas com as 

Comissões Permanentes desta Casa relacionadas à matéria, dada a competência privativa 

da Câmara Municipal para "fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, 

incluídos os da administração indireta, acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado 

operacional, com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado" (art. 

14, inciso XV, da Lei Orgânica do Município). 

A corroborar o que foi até aqui exposto, citamos recentes decisões do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo a respeito de leis com conteúdo semelhante ao presente projeto: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n° 8.588, de 23 de 

fevereiro de 2016, do Município de Jundiaí, que "prevê publicidade de 

informações sobre servidores, unidades e postos de serviços municipais no 

Portal da Transparência da Prefeitura"— Não ocorrência de ofensa à regra da 

separação dos Poderes — Alegação de vício de iniciativa — Inexistência — Rol 

de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 

taxativamente disposta na Constituição Estadual — A iniciativa parlamentar 

não ofende o disposto nos artigos 50, 24, §2° e 47, incisos II, XIV e XIX, d 

Constituição Estadual, por não veicular matéria inserida na reserva da 

Administração nem na reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder 
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Executivo — Norma local relacionada ao direito de acesso à informação, 

previsto no artigo 5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal - A Lei de 

iniciativa parlamentar não cria serviço oneroso por já existir no sítio eletrônico 

da Prefeitura o "Portal da Transparência" — Descabida, portanto, a alegação 

de ofensa aos artigos 25 e 176, incisos I e II, da Constituição do Estado. 

Pedido improcedente." 

(TJSP, ADI n. 2166897-28.2016.8.26.0000, Rel. Des. Ricardo Anafe, j. 

15.02.17) 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 3.478, de 16 de julho de 2015, do 

Município de Santana do Pamaíba. Obrigatoriedade de divulgação no 'site' da 

Prefeitura de alvarás de funcionamento referentes aos estabelecimentos 

situados naquela cidade. Alegação de vício formal, por ofensa à Lei Orgânica 

Municipal. Impossibilidade de utilização da referida lei como parâmetro de 

controle. Não configurada violação à iniciativa legislativa reservada ao Chefe 

do Executivo. Hipóteses taxativas. Norma de caráter geral e abstrato editada 

com vistas à transparência da administração e à segurança da comunidade 

local. Direito à informação de interesse da coletividade. Estímulo ao exercício 

da cidadania. Inexistência de ofensa à regra da separação dos poderes. Ação 

julgada improcedente." 

(TJSP, ADI n. 2240898-18.2015.8.26.0000, ReL Des. Márcio Bartok j. 

30.03.16) 

Ante o exposto, sob o aspecto estritamente jurídico, somos PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotaçõ 

orçamentárias próprias. M
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 19M( aol 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Mario Covas Neto 	 Reis 	 Janaina Lima 

Edir Sales 	 Rinaldi Digilio 	 Sandra Tadeu 

Caio Miranda Carneiro 	Zé Turin 
	

Claudinho de Souza 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LQV\ 

Antonio Donato 	 Toninho Paiva 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO af 
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SESSÃO: 012-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

  

DA M: 19/04/2017 
FL' 61 DE 86 

  

    

- "PL 127/2017, do Vereador RODRIGO GOMES (PHS). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de o poder público divulgar informações relativas à construção, aos reparos e â 

manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no âmbito do município de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: P. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Há sobre a mesa parecer que será 

lido. Proceda o Sr. Secretário a leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer de Justiça e Conjunto sobre o PL 127/2017) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 127/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento rubricados sob noj?;a, 
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W. • Folha 
n 	P I  aCt).7b  

- 
0.41  

es lett 
4:  

L"' 	1ft  
r 

LRA UNItIPAL DE.  
PASSILSail  

S, Gabinete da Vereadora Soninha Francin — 47 0  

DA N° -AO PROJETO DE LEI Nb I27/2017 
_ 	 2 

Pela presente, e na forma do artigo 271 do ,  Regimento Interno ;dast 	' I 

' Casa; requeiro a'. alteração dos Artigos 1 0  e 20 , sem prejuízo das • demais 

disposições do PL no 127/2Q17, na seguinte conformidade; rverbis": 

-  

-" "Art. 10  O Poder Público Municipal, 

publicar relatório trimestral relativo à 

2' ampliação de galerias 1  coletoras de á 

-• 	 1 ' 	 • 	 • 	 .; 
através 2de órgão competente,, deverá . 

construção, ,aos reparos, redequação 	- 	- 
E

, 

duas p luviais, contendo nó • 	
I 

n mo s 
. 	 „ 

seguirtes elementos: 	•. 

I - 	Local da intervenção .; , 	, 
. 	, 	. • 

- 	Tipo de intervençao; 

III - ,Numero e extrato do contrato; ,•.,... 	 _ 
- 

- 	Valor total da intervenção, . 	 • - 
•-•- 	 . 	- 

Valor liquidado até a data; 

s,
- VI - ' Percentual executado de intervenção; "I ,1/4  

	

.... .". 	../.  
• ' 	VII -' Área de abrangência/impacto/bacia.• )r• I' 	- 	 a  , ..„. 	• 

%PA  
§ 10  As informações deverão ter publicadas' no ,site oficial da „Pref-1 • 

-- Munic pio de São Paulo ei acessíveis por meio Ade link próprio ' 	2 	n da - 
, 	•  

v . 

."' 	 ' Secretaria de Coordenação das Prefeituras Regionais ou da resp iva SeCre riar r,  

§ 2° As informações deverão -ser.  exibidas de forma 'acessível/ clara e pre isa, 
• ,,,-, fim de facilitar a compreensão por parte do munícipe:%,, -. 	A .' -  

infor ções compiladas 'à 'Comissão Permanente de PolitiCa Urbana,  
Mçrp olitana e Meio nbiente da Câmara Municipal de São Paulo."  

' 
U.,LAIRAL.1* 

ninha Franone . 	ti, '  

41,5(/ " 	 Pr. 	Vereadora  

Art. 2° O Executivo !rAencaminhará anualmente • relatório contendo -• essas' 

'_ 	Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4213 www camara sp.gOvbr 
' \ 	 - 	 ' 	 ;4■F.Z144fiaks,ígiá,La 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 131



- 47° GV 

CAMARA MUNICIPAL 0E-- 

SÃO PAULO 
Gabinete da Vereadora Soninha Francine 

'VJUSTIFICATIVA 

Apresente Emenda visa a manutenção do ob'eto principal do PL, 

alterando a nomenclatura utilizada em alguns incisos; para melhor compreensão,. 

? evitando interpretações divergentes e, por "c6nsequência, , garantindo seu 
, 

• cumprimento na forma proposta. 	 ' 	 ' 	• 	- 

" Ratificamos à informação pertinente a situação das galerias de captação 

de 	

, 

águas pluviais, que sofrem com o -  descaso da Administração na -  sua 

manutenção e readequação da infraestrutur :a/ nesta Cidade em constante .e" 

' Com efeito, o ritmo de verticalizaç -ão da cidade é forte, mas não 0,cl° ; 

dimensionamento-  da infraestrutura. O resultado disso é à sobrecarga AO sistema -- 

de captação e escoamento de águas pluviais/fazendo com que o leito carroçável 

ceda, pondo em risco veicúlos é pessoas.  

,• Essa ação é mais notável na época de chuvas, quando 6 sistema 'é,- 

testado 'ao máximo, e geralmente cede com a pressão de águas e „com, o uso • 

massivo do sistema viário.  

Logo após o verão e no inicio do outono é. possível notar os efeitos daS H  • 

fortes chuvas, da falta de qualidade das galeria§ de São Paulo, assim como da .• 

manutenção precária. 7  - ' • •, ' - , 

São verdadeiras crateras que emergem do -  nada t, a cada chuva forte, " 

deixando valas no meio do leito carroçável, e expondo pessoas e veículos a um 

risco substancial.  

A presente iniciativa visa munir o Legislativo de mais -  elementos de 

fiscalização desse serviço públicd. - 

De certo as informações tratadas neste Projeto são ?esseric ais para o 

exercei° da função secundária do Legislativo, ou seja; a fiscalização dos atos do 

Executivo. 

Palácio Anchieta , Viaduto Jacarei, 100 • São Paulo - SP CEP 01319-909 fone (11) 3396-421a www.camara.sp 90V br 
i) 	 tr 	2.4%4' ‘41-wrivisiwwitlt .)1r.w4www 
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CAMARA MUNICIPAL DE 	 Ro r 

SÃO PAULO, 	nal 

Gabinete da Vereadora Soninha Francine 47 0  GV 

; 

o do Ribes' sso' , 

o 

. - 
Assim, é certo dizer, que é norma de 'iniciativa do Legislativo, assim 

, como é legitimado pela própria Constituição Federal estabelecer o critério que ha 

de nortear a apresentação da informação que necessita, como bem fez a supra , 

- mencionada Lei 12.527/11: 	 ' 	 r 

( Ademais, normas de mesm -a natureza já foram editadas por esta Casa, 

." sancionadas pelo Executivo e até o momento vêm sendo cumpridas, por se tratar - 

- de função- precípua do Legislativo, como determina ,a Lei ;no 11.379, de 17 de 

- junho de 1993, que determina a publicação do montante arrecadado com tarifas: - - 

de ôn bus, as respectivas empresas concessionárias, o número de veículos por 

empresa, quantos estão em circulação e outros dadosrimportantes para a análise, 

da receita e despesa da empresa., 	r, 	J-- 	, 	 ' 	- 

Vê-se assim que a norma alem de ser de interesse do Legislativo, é de , 

sua iniciativa legitima e de alta relevância para,a consolidação da Democracia. 

Pelos motives acima apresentados e por:  objetivar a, inferesse públicó 

geral, espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente , 

Nessas condições,' evidenciadas as razões que erpbasam a iniciativa e '- 

demonstrado o seu relevante Interesse púbilco, submeto a apreciação dessa 

Celen a Casa de Leis, que certamente lhe clara o indispeeSável aVal. 

Sala ia s Sessões, 31 de, maio de 2017. 

U1u00  
: ajnha Francine 

(„ 	 ereadorá 

Palâcio Anchieta viaduto Jacare 100 São Paulo -$P ._ CEP 01319-900, fone W396-4213 ww.cama 
% 	1 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 133



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 127/2017, do Vereador RODRIGO 

Folha n °  of,  do Processo 
,sÂsÂé: 031-SE 

no  9 1:12-\---  de
- 4rip7io6i2oii 

EL: 25 UE 44 

icnico An1ri1traU»t 
GOMESR4PHS}cispõe Jsobre a 

obrigatoriedade de o poder público divulgar informações relativas à construção aos reparos e à 

manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no âmbito do municipio de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2'. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Tem a palavra, pela ordem, a nobre 

Vereadora Soninha Francine. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 127/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Há sobre a mesa emenda que será lida. 

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura da emenda ao PL 127/2017. 

- É lido o seguinte: (Emenda ao PL 127/2017) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) -A votos a emenda ao PL 127/2017. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada. Vai á redação final. 
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Folha no  ct3  
No 	Icai 

M±rcia Yost, 
P:.. 11. 28 

do Prc. 
de 207 

guchi Hosi 
GP. 12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 P10127-17 

PARECER N° 
93312017 	

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0127/17. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Rodrigo Gomes, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de o Poder Público divulgar informações relativas â construção, aos 
reparos e á manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, e parecer favorável das Comissões Reunidas de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração Pública e de Finanças e Orçamento. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 1, em 2a  discussão e votação, na 31 3  sessão 
Extraordinária, no dia 07/06/17, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer propondo a sua redação 
final, com fundamento no art. 259 do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

PROJETO DE LEI N°0127/17. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder 
Público divulgar informações relativas à 
construção, aos reparos e à manutenção de 
galerias coletoras de águas pluviais 
realizadas no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° O Poder Público Municipal, através de órgão competente, deverá publicar relatório 
trimestral relativo à construção, aos reparos, readequação, ampliação de galerias coletoras 
de águas pluviais, contendo no minimo os seguintes elementos: 

I — Local de intervenção; 

II — Tipo de intervenção; 

III — Número e extrato do contrato; 

IV — Valor total da intervenção; 

V — Valor liquidado até a data; 
RELCOM 

944/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paula - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso clov.br 
p10127-17 redação final F 
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armas—«s . ?;

CÁMARAMUNlClPAL DE

SÃO PAULO
PIO12T-1T

Vl — Percentual executado de intervenção;

Vll —- Área de abrangência/impacto/bacia.

ê 1º As informações deverão ser publicadas no site oficial da Prefeitura do Municipio de São
Paulo e acessiveis por meio de link próprio na página da Secretaria de Coordenação das
Prefeituras Regionais ou da respectiva Secretaria.

Q 2() As informações deverão ser exibidas de forma acessivel, clara e precisa, a fim de
facilitar a compreensãopor parte do munícipe.

Art. 2º O Executivo encaminhará anualmente relatório contendo essas informações
compiladas à Comissão Permanente de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da
Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 3º A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
co ««lZáLÍQ.

é;

.º & 3 Nº“ª

ala da Comissão de
Constitugàóíããsíça

extyíeçislação ParticipativaYV—/e*m£;;;2;iweªr; É “?ª “

__
1

ª?
à

ªi
1ª í

&

lí; sw“
MA |O VAS NETO “%

ªt

a W,,Wi, . iii/ll sem
“JA AlNA LllVlA

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (1 1) 3396—4000 wwwvcamarasggovvbr
plO127—l? redação final F
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO :
“

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO—SGP4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

'ê'E'ssÃo: 045ª-SO
UAIAI 08l08l2017
FL: 56 DE 57

:*

O SR. PRESIDENTE(Eduardo Tuma - PSDB) — InfoWos PLS 529, 574, 127

e 334 não receberam emendas. Portanto, vão à sanção do Sr. Prefeito.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 09/03/2017 14:41:42.

 fls. 139



cãqgnan mumcmu DE

SAO PAULO Papel para informação, rubricadocomo folha nº 96

do processo nºm-12712017 10/08/2017 (a)

A SGP—23

Sr. Supervisor,

O parecer propondo redação final, de fls. 93 e 942 da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi aprovado na 45ª Sessão Ordinária,

realizada em 08 de agosto de 2017, e não recebeu emendas de redação.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto de Lei.

10/08/2017
WWW.— «

,

ÍZN
,

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP.2
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ªi??“??? ªªfºrçgêcesso

Gilead %%%& Allende;
RF, .oaâ

CÃI'ªARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PRESIDÉNCIA

São Paulo, DS de agosto de 2017.

Ofício SGP—23 nº 01120/2017

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara
em sessão de 08 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei nº 127/17,
de autoria do Vereador Rodrigo Gomes, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
o Poder Público divulgar informações relativas à construção, aos reparos e à
manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no âmbito do
Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

A Sua Excelência o Senhor
João Doria
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/okm

PalácioAnohieia Viaduto Jacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11)3396—4000 www.oamara.sp.gov.br
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(

CÃMARA'MGNKIPALDE

são PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE AGOSTO DE 2017

Cópia extraída de fls. 93/94 do processo
(PROJETO DE LEI Nº 127/17)

(vEREAoOR RODRIGO GOMES —- PHS)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de o
Poder Público divulgar informações
relativas à construção, aos reparos e à
manutenção de galerias coletoras de
águas pluviais realizados no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de agosto de 2017,
decretou a seguinte lei:

Art. lº O Poder Público Municipal, através de órgão competente,
deverá publicar relatório trimestral relativo à construção, aos reparos,
readequação, ampliação de galerias coletoras de águas pluviais, contendo no
mínimo os seguintes elementos:

I — local de intervenção;
II - tipo de intervenção;
III - número e extrato do contrato;
IV — valor total da intervenção;
V - valor liquidado até a data;
VI — percentual executado de intervenção;
VII — área de abrangência/impacto/bacia.
5; lº As informações deverão ser publicadas no site oficial da

Prefeitura do Município de São Paulo e acessíveis por meio de link próprio na
página da Secretaria de Coordenação das Prefeituras Regionais ou da respectiva
Secretaria.

& 20 As informações deverão ser exibidas de forma acessivel,
clara e precisa, a fim de facilitar a compreensão por parte do munícipe.

Art. 20 O Executivo encaminhará anualmente relatório contendo
essas informações compiladas à Comissão Permanente de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 30 A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo
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de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de agosto de 2017.
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CÃM'ARA MUNlCIFALDE

SAO PAULO
São Paulo, 09 de agosto de 2017.

Recebi ofício SGP—23 nº 1120, de 08/08/17,
encaminhando ao Executivo texto da tei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei nº 127/17, de autoria do Vereador Rodrigo Gomes.
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Á SGP-22 - Sr. Supervisor,
Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

SGP—23, 31/08/17

ANDERSOÍN ROE; "LR DE SOUZA
Supervisor de Fiªizaç () d Proc. Legislativo
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